
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Santa Luzia

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00023/2024 - Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021) -
Contratação do artista Giullian Monte, para apresentação de
show musical no dia 21 de junho com duração de 02:00h em
comemoração à tradicional festividade de São João do ano
2024 do município de Santa Luzia/PB.

DATA DE ENTRADA: 07/06/2024

INTERESSADOS:
Everaldo Martins de Oliveira
José Alexandre De Araújo

67791/24

2024EXERCÍCIO:



Yr 

©GIULLIAN 
MONTE 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Currais Novos, 17 de Maio de 2024. 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB 

Conforme solicitado, segue proposta orçamentária para apresentação do artista Giullian Monte 
no São João da cidade de Santa Luzia/PB no dia 21 de Junho de 2024. 

Item Descrição Duração Valor R$ 
1 Apresentação do artista Giullian Monte no São João da cidade 

de Santa Luzia/PB no dia 21 de Junho de 2024. 
2 horas 30.000,00 

Total da Proposta: 30.000,00 (Trinta mil reais) 

Validade da Proposta: 60 dias 

Artista: Giullian Monte 
CNPJ: 14.898.657/0001-22 
Endereço: Rua São Vicente, n° 33, Anexo B 
JK — Currais Novos/RN — CEP: 59.380-000 

Informações complementares: 

Dados bancários 
Banco do Nordeste 
Banco: 004 
Ag: 100 
Cc: 14.870-0 
Giullian Monte Henrique ME 
CNPJ: 14.898.657/0001-22 
Pix: CNPJ 14898657000122 

Atenciosamente 

Giullian Monte Henrique 
CPF: 045.006.134-55 
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ESTADO DA DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2024 
INEXIGIBILIDADE 00023/2024 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contratação do artista Giullian Monte. Parecer 
favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00052/2024, 
que visa à contratação através de Inexigibilidade de Licitação. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 
1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria de Cultura responsável pela demanda 
requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 
nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 

N 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional 
de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
II - contrafação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e 
precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez 
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a 
anterior redação. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no 
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". 
Nesse intento, o parágrafo 2° do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. (...) 
(...) § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 
caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica 
especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 
questão exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário 
exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que se 
refere ao caso concreto. 

Dispõe o artigo 74, § 2°, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou 
jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro documento 
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contrafação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo 
artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, 
declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua 
em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 
"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as 
formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a 
crítica especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen 
Filho: 

4'(. ) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contrafações arbitrárias, em que uma 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contrafação de pessoa 
destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública 
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação 
de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 
apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 
parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes 
de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
através dos documentos juntados ao processo. 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê 
cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 
requerida pelo artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para 
outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir 
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o §1° do art. 
70 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da 
Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: A9F8.8B8C.DD5F.EC37.8FFD.2A51.D9DA.E7FE. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:46. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

6

6



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contrata* direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica 
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. 

• 
Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 23 de maio de 2024. 

ssessor J 'd.
OAB 13294/PB 

, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pelo 

Secretário de Cultura, e Autorizo a comissão de contratação, a dar 

prosseguimento ao procedimento de contratação direta por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a Contratação do artista "Giullian 

Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 

de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 

2024 do município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe - se para o 

departamento de contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária 

apresentada para o respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para 

analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso ver se configura como 

Inexigibilidade de licitação. 

Atenciosamente, 

Santa Luzia - PB, 21 de maio de 2024. 

/01-WE Atic)/(AND¡&4-WXRAÚJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José Alexandre de Araújo 
Prefeito Constitucional 
CPF: 374.318.894 7 53 

Pref. Mun. de Santa Luzia - PB 

4r -1 

354J' 
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Poder Judiciário 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

Oiptoima 

O MM. Juiz Presidente da 13 junta Eleitoral da 26A Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligação TRABALHO E PROGRESSO (MDB / PTB / REPUBLICANOS / PSD). 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da V Junta Eleitoral da 26  Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://divulgatandcontas.tse.jus.br 

Código verificador: ac91886e7b3e5367d9b517a47bf2e5cf 

.r,liVER~WORMERRIMPÉNYIBM5911~~; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA. DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA HIURY ÉVINES DE SOUZA LUCENA 

OBJETO: Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com 
duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - A construção e realização de festas populares, no Brasil, não se limita, apenas, à reunião de 
artistas de grande porte. Entretanto, existem fatores que dão a característica popular ao festejo que, 
inegavelmente, Santa Luzia consegue sempre imprimir, quando realiza o célebre festejo de São João: a figura da 
tradicionalidade, também figurada pela participação de artistas locais e de experiências seculares, como a 
reunião das famílias, em seus arraiais tradicionais, marca própria de uma festa que, conforme sabido, afeta 
diretamente a todos os munícipes. Neste ponto, a complexidade do São João de Santa Luzia está contida na 
necessidade de mensurar o valor próprio de cada prática cultural que forma o São João. Em outras palavras, não 
se pode atribuir que o São João é, apenas, a apresentação de artistas no palco principal da cidade, o Parque de 
Eventos, durante os dias de culminância, costumeiramente ao fim de junho de cada ano. Os festejos rurais, o 
"São João das Famílias", o "São João das Escolas", a "Sanfonada", o "Acorda São João", que marca o começo 
das festividades de junho e o "São João pra Banda tocar" são exemplificações da grandiosidade popular do São 
João de Santa Luzia, que se fundamenta em todas essas experiências, muitas delas construídas de forma 
espontânea pela sociedade civil. A partir de tantas experiências tradicionais, conseguiu-se implementar, no 
Município de Santa Luzia, a compreensão de que o valor da festa popular é inafastável da própria consolidação 
da comunidade, posto que a sua realização implica no crescimento da própria cidade que, ano após ano, 
consegue aumentar o público que participa da festividade, sempre com a certeza da segurança, da pacificidade 
e, principalmente, da contribuição com a continuidade de uma festa que adentra gerações e ultrapassa qualquer 
empecilho que porventura ocorra. Não à toa, o São João de Santa Luzia, por meio da lei estadual n°. 
11.160/2018, tomou-se patrimônio cultural imaterial da Paraíba, considerando a figura da tradição como elemento 
fundamental da realização dessa festividade que, há tanto tempo, diverte a todos, munícipes e turistas. Dessa 
maneira, a captação de recursos financeiros para auxiliar na realização de um evento de tamanho porte enseja, 
diretamente, na movimentação financeira do município, bem como fornece, ao patrocinador, o campo ideal para 
divulgação de sua marca, a ser verificada em meio a públicos de dezenas de milhares de pessoas, durante todos 
os dias do evento de São João, justificando, por um lado, a destinação de recursos para auxiliar na realização do 
festejo e, por outro, no benefício que o patrocinador aufere, tendo em vista a massiva divulgação em seu favor. 
Com base nos custos para execução do objeto, obtidos mediante comparativos de notas fiscais de shows com 
preços praticados anteriormente devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas 
vigentes, relacionamos anexo ao processo os preços encontrados, os quais se encontram compatíveis com os 
preços de mercado. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no São João 
2024. 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
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3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 21 de junho de 2024, dia que se apresentará o artista. O contrato terá a vigência 
até 31 (trinta e um) de dezembro 2024, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma.  

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

VINES DE SOUZA LUCENA 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
044/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade São João do município, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade 
o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento São João 2024. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical "Giullian Monte" para apresentação 
de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no 
dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB 

show 01 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas juninas, verificou-se que a estimativa média para o valor 
desta contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

RY- VINES DE SOUZA LUCENA 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 

tJ4: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 
de 02:00h em comemoração á tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no 
dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB 

show 01 ' 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A construção e realização de festas populares, no Brasil, não se limita, apenas, à reunião de artistas de grande 
porte. Entretanto, existem fatores que dão a característica popular ao festejo que, inegavelmente, Santa Luzia 
consegue sempre imprimir, quando realiza o célebre festejo de São João: a figura da tradicionalidade, também 
figurada pela participação de artistas locais e de experiências seculares, como a reunião das famílias, em seus 
arraiais tradicionais, marca própria de uma festa que, conforme sabido, afeta diretamente a todos os munícipes. 
Neste ponto, a complexidade do São João de Santa Luzia está contida na necessidade de mensurar o valor 
próprio de cada prática cultural que forma o São João. Em outras palavras, não se pode atribuir que o São João 
é, apenas, a apresentação de artistas no palco principal da cidade, o Parque de Eventos, durante os dias de 
culminância, costumeiramente ao fim de junho de cada ano. Os festejos rurais, o "São João das Famílias", o "São 
João das Escolas", a "Sanfonada", o "Acorda São João", que marca o começo das festividades de junho e o "São 
João pra Banda tocar" são exemplificações da grandiosidade popular do São João de Santa Luzia, que se 
fundamenta em todas essas experiências, muitas delas construídas de forma espontânea pela sociedade civil. A 
partir de tantas experiências tradicionais, conseguiu-se implementar, no Município de Santa Luzia, a 
compreensão de que o valor da festa popular é inafastável da própria consolidação da comunidade, posto que a 
sua realização implica no crescimento da própria cidade que, ano após ano, consegue aumentar o público que 
participa da festividade, sempre com a certeza da segurança, da pacificidade e, principalmente, da contribuição 
com a continuidade de uma festa que adentra gerações e ultrapassa qualquer empecilho que porventura ocorra. 
Não à toa, o São João de Santa Luzia, por meio da lei estadual n°. 11.160/2018, tomou-se patrimônio cultural 
imaterial da Paraíba, considerando a figura da tradição como elemento fundamental da realização dessa 
festividade que, há tanto tempo, diverte a todos, munícipes e turistas. Dessa maneira, a captação de recursos 
financeiros para auxiliar na realização de um evento de tamanho porte enseja, diretamente, na movimentação 
financeira do município, bem como fornece, ao patrocinador, o campo ideal para divulgação de sua marca, a ser 
verificada em meio a públicos de dezenas de milhares de pessoas, durante todos os dias do evento de São João, 
justificando, por um lado, a destinação de recursos para auxiliar na realização do festejo e, por outro, no beneficio 
que o patrocinador aufere, tendo em vista a massiva divulgação em seu favor. Com base nos custos para 
execução do objeto, obtidos mediante comparativos de notas fiscais de shows com preços praticados 
anteriormente devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos 
anexo ao processo os preços encontrados, os quais se encontram compatíveis com os preços de mercado. 
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3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74 É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do artista "GIULLIAN MONTE", para composição das 
atrações artísticas do São João 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação da banda no dia 21 de junho de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n°14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6. São obrigações da Contratada: 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
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6.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

PaN, 6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua 
São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, neste ato representado por Giullian 
Monte Henrique residente e domiciliado na Rua São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais 
Novos/RN, CPF n° 045.006.134-55, Carteira de Identidade n° 1734455 ITEP/RN, conforme documentação em 
anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em 
características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua São Vicente, 
33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, com o Valor Global ofertado de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada se encontra em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado após a apresentação artística, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de 
serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato, com as devidas justificativas. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
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07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, em razão das restrições impostas pelos 
órgãos competentes por motivo da Covid-19, ESTADO DE EMERGENCIA OU QUALQUER OUTRA 
CALAMIDADE PUBLICA decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artística será cancelada e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
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defesa. 

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

( ig dw
L 

NES DE ZA LU ENA 

) 

cretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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Gmail 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

Eventos Santa Santa Luzia <eventos@santaluzia.pb.gov.br> 

Giullian Monte <contatogiullianmonte@hotmail.com> 17 de maio de 2024 às 11:16 
Para: Eventos Santa Luzia <eventos@santaluzia.pb.gov.br> 

• 

• 

Bom dia, segue em anexo a documentação solicitada. 

Att, 

Equipe Giullian Monte 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 

18 anexos 

tã 

NFSE000000166.pdf 
33K 

NFSE000000177 (1).pdf 
33K 

NFSE000000179 (1).pdf 
33K 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO ALTERAÇÃO ENDEREÇO GIULLIAN.pdf 
532K 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO GIULLIAN.pdf 
1314K 

CNH GIULLIAN.pdf 
1240K 

cnpj.pdf 
200K 

CERTIDÃO MUNICIPAL.pdf 
16K 

CERTIDÃO FGTS.pdf 
147K 

Certid.o -22628392024.pdf 
15K 

Certidao-14898657000122.pdf 
79K 

certidao_14898657000122.pdf 
85K 

certidaoconjunta (12).pdf 
21K 

CARTÃO ALVARÁ 2024.pdf 
18K 

PORTIFÕL10.pdf 
1471K 

PEDIDO DE REGISTRO GIULLIAN MONTE E DEIXE DE BRINCADEIRA - FAROL MARCAS E PATENTES 
(1).pdf 
640K 
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13 
DECLARAÇÃO.pdf 
390K 

PROPOSTA.pdf 
250K 

(PN 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA. DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA HIURY ÉVINES DE SOUZA LUCENA 

OBJETO: Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com 
duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - A construção e realização de festas populares, no Brasil, não se limita, apenas, à reunião de 
artistas de grande porte. Entretanto, existem fatores que dão a característica popular ao festejo que, 
inegavelmente, Santa Luzia consegue sempre imprimir, quando realiza o célebre festejo de São João: a figura da 
tradicionalidade, também figurada pela participação de artistas locais e de experiências seculares, como a 
reunião das famílias, em seus arraiais tradicionais, marca própria de uma festa que, conforme sabido, afeta 
diretamente a todos os munícipes. Neste ponto, a complexidade do São João de Santa Luzia está contida na 
necessidade de mensurar o valor próprio de cada prática cultural que forma o São João. Em outras palavras, não 
se pode atribuir que o São João é, apenas, a apresentação de artistas no palco principal da cidade, o Parque de 
Eventos, durante os dias de culminância, costumeiramente ao fim de junho de cada ano. Os festejos rurais, o 
"São João das Famílias", o "São João das Escolas", a "Sanfonada", o "Acorda São João", que marca o começo 
das festividades de junho e o "São João pra Banda tocar" são exemplificações da grandiosidade popular do São 
João de Santa Luzia, que se fundamenta em todas essas experiências, muitas delas construídas de forma 
espontânea pela sociedade civil. A partir de tantas experiências tradicionais, conseguiu-se implementar, no 
Município de Santa Luzia, a compreensão de que o valor da festa popular é inafastável da própria consolidação 
da comunidade, posto que a sua realização implica no crescimento da própria cidade que, ano após ano, 
consegue aumentar o público que participa da festividade, sempre com a certeza da segurança, da pacificidade 
e, principalmente, da contribuição com a continuidade de uma festa que adentra gerações e ultrapassa qualquer 
empecilho que porventura ocorra. Não à toa, o São João de Santa Luzia, por meio da lei estadual n°. 
11.160/2018, tomou-se patrimônio cultural imaterial da Paraíba, considerando a figura da tradição como elemento 
fundamental da realização dessa festividade que, há tanto tempo, diverte a todos, munícipes e turistas. Dessa 
maneira, a captação de recursos financeiros para auxiliar na realização de um evento de tamanho porte enseja, 
diretamente, na movimentação financeira do município, bem como fornece, ao patrocinador, o campo ideal para 
divulgação de sua marca, a ser verificada em meio a públicos de dezenas de milhares de pessoas, durante todos 
os dias do evento de São João, justificando, por um lado, a destinação de recursos para auxiliar na realização do 
festejo e, por outro, no benefício que o patrocinador aufere, tendo em vista a massiva divulgação em seu favor. 
Com base nos custos para execução do objeto, obtidos mediante comparativos de notas fiscais de shows com 
preços praticados anteriormente devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas 
vigentes, relacionamos anexo ao processo os preços encontrados, os quais se encontram compatíveis com os 
preços de mercado. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no São João 
2024. 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
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3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 21 de junho de 2024, dia que se apresentará o artista. O contrato terá a vigência 
até 31 (trinta e um) de dezembro 2024, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma.  

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

VINES DE SOUZA LUCENA 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
044/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade São João do município, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade 
o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento São João 2024. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical "Giullian Monte" para apresentação 
de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no 
dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB 

show 01 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas juninas, verificou-se que a estimativa média para o valor 
desta contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

RY- VINES DE SOUZA LUCENA 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 

tJ4: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 
de 02:00h em comemoração á tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no 
dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB 

show 01 ' 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A construção e realização de festas populares, no Brasil, não se limita, apenas, à reunião de artistas de grande 
porte. Entretanto, existem fatores que dão a característica popular ao festejo que, inegavelmente, Santa Luzia 
consegue sempre imprimir, quando realiza o célebre festejo de São João: a figura da tradicionalidade, também 
figurada pela participação de artistas locais e de experiências seculares, como a reunião das famílias, em seus 
arraiais tradicionais, marca própria de uma festa que, conforme sabido, afeta diretamente a todos os munícipes. 
Neste ponto, a complexidade do São João de Santa Luzia está contida na necessidade de mensurar o valor 
próprio de cada prática cultural que forma o São João. Em outras palavras, não se pode atribuir que o São João 
é, apenas, a apresentação de artistas no palco principal da cidade, o Parque de Eventos, durante os dias de 
culminância, costumeiramente ao fim de junho de cada ano. Os festejos rurais, o "São João das Famílias", o "São 
João das Escolas", a "Sanfonada", o "Acorda São João", que marca o começo das festividades de junho e o "São 
João pra Banda tocar" são exemplificações da grandiosidade popular do São João de Santa Luzia, que se 
fundamenta em todas essas experiências, muitas delas construídas de forma espontânea pela sociedade civil. A 
partir de tantas experiências tradicionais, conseguiu-se implementar, no Município de Santa Luzia, a 
compreensão de que o valor da festa popular é inafastável da própria consolidação da comunidade, posto que a 
sua realização implica no crescimento da própria cidade que, ano após ano, consegue aumentar o público que 
participa da festividade, sempre com a certeza da segurança, da pacificidade e, principalmente, da contribuição 
com a continuidade de uma festa que adentra gerações e ultrapassa qualquer empecilho que porventura ocorra. 
Não à toa, o São João de Santa Luzia, por meio da lei estadual n°. 11.160/2018, tomou-se patrimônio cultural 
imaterial da Paraíba, considerando a figura da tradição como elemento fundamental da realização dessa 
festividade que, há tanto tempo, diverte a todos, munícipes e turistas. Dessa maneira, a captação de recursos 
financeiros para auxiliar na realização de um evento de tamanho porte enseja, diretamente, na movimentação 
financeira do município, bem como fornece, ao patrocinador, o campo ideal para divulgação de sua marca, a ser 
verificada em meio a públicos de dezenas de milhares de pessoas, durante todos os dias do evento de São João, 
justificando, por um lado, a destinação de recursos para auxiliar na realização do festejo e, por outro, no beneficio 
que o patrocinador aufere, tendo em vista a massiva divulgação em seu favor. Com base nos custos para 
execução do objeto, obtidos mediante comparativos de notas fiscais de shows com preços praticados 
anteriormente devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos 
anexo ao processo os preços encontrados, os quais se encontram compatíveis com os preços de mercado. 
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3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74 É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do artista "GIULLIAN MONTE", para composição das 
atrações artísticas do São João 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação da banda no dia 21 de junho de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n°14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6. São obrigações da Contratada: 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
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6.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

PaN, 6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua 
São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, neste ato representado por Giullian 
Monte Henrique residente e domiciliado na Rua São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais 
Novos/RN, CPF n° 045.006.134-55, Carteira de Identidade n° 1734455 ITEP/RN, conforme documentação em 
anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em 
características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua São Vicente, 
33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, com o Valor Global ofertado de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada se encontra em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado após a apresentação artística, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de 
serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato, com as devidas justificativas. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
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07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, em razão das restrições impostas pelos 
órgãos competentes por motivo da Covid-19, ESTADO DE EMERGENCIA OU QUALQUER OUTRA 
CALAMIDADE PUBLICA decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artística será cancelada e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
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defesa. 

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 
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L 

NES DE ZA LU ENA 

) 

cretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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Gmail 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

Eventos Santa Santa Luzia <eventos@santaluzia.pb.gov.br> 

Giullian Monte <contatogiullianmonte@hotmail.com> 17 de maio de 2024 às 11:16 
Para: Eventos Santa Luzia <eventos@santaluzia.pb.gov.br> 

• 

• 

Bom dia, segue em anexo a documentação solicitada. 

Att, 

Equipe Giullian Monte 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 

18 anexos 

tã 

NFSE000000166.pdf 
33K 

NFSE000000177 (1).pdf 
33K 

NFSE000000179 (1).pdf 
33K 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO ALTERAÇÃO ENDEREÇO GIULLIAN.pdf 
532K 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO GIULLIAN.pdf 
1314K 

CNH GIULLIAN.pdf 
1240K 

cnpj.pdf 
200K 

CERTIDÃO MUNICIPAL.pdf 
16K 

CERTIDÃO FGTS.pdf 
147K 

Certid.o -22628392024.pdf 
15K 

Certidao-14898657000122.pdf 
79K 

certidao_14898657000122.pdf 
85K 

certidaoconjunta (12).pdf 
21K 

CARTÃO ALVARÁ 2024.pdf 
18K 

PORTIFÕL10.pdf 
1471K 

PEDIDO DE REGISTRO GIULLIAN MONTE E DEIXE DE BRINCADEIRA - FAROL MARCAS E PATENTES 
(1).pdf 
640K 
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DECLARAÇÃO.pdf 
390K 

PROPOSTA.pdf 
250K 

(PN 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA. DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE CULTURA, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA HIURY ÉVINES DE SOUZA LUCENA 

OBJETO: Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com 
duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: - A construção e realização de festas populares, no Brasil, não se limita, apenas, à reunião de 
artistas de grande porte. Entretanto, existem fatores que dão a característica popular ao festejo que, 
inegavelmente, Santa Luzia consegue sempre imprimir, quando realiza o célebre festejo de São João: a figura da 
tradicionalidade, também figurada pela participação de artistas locais e de experiências seculares, como a 
reunião das famílias, em seus arraiais tradicionais, marca própria de uma festa que, conforme sabido, afeta 
diretamente a todos os munícipes. Neste ponto, a complexidade do São João de Santa Luzia está contida na 
necessidade de mensurar o valor próprio de cada prática cultural que forma o São João. Em outras palavras, não 
se pode atribuir que o São João é, apenas, a apresentação de artistas no palco principal da cidade, o Parque de 
Eventos, durante os dias de culminância, costumeiramente ao fim de junho de cada ano. Os festejos rurais, o 
"São João das Famílias", o "São João das Escolas", a "Sanfonada", o "Acorda São João", que marca o começo 
das festividades de junho e o "São João pra Banda tocar" são exemplificações da grandiosidade popular do São 
João de Santa Luzia, que se fundamenta em todas essas experiências, muitas delas construídas de forma 
espontânea pela sociedade civil. A partir de tantas experiências tradicionais, conseguiu-se implementar, no 
Município de Santa Luzia, a compreensão de que o valor da festa popular é inafastável da própria consolidação 
da comunidade, posto que a sua realização implica no crescimento da própria cidade que, ano após ano, 
consegue aumentar o público que participa da festividade, sempre com a certeza da segurança, da pacificidade 
e, principalmente, da contribuição com a continuidade de uma festa que adentra gerações e ultrapassa qualquer 
empecilho que porventura ocorra. Não à toa, o São João de Santa Luzia, por meio da lei estadual n°. 
11.160/2018, tomou-se patrimônio cultural imaterial da Paraíba, considerando a figura da tradição como elemento 
fundamental da realização dessa festividade que, há tanto tempo, diverte a todos, munícipes e turistas. Dessa 
maneira, a captação de recursos financeiros para auxiliar na realização de um evento de tamanho porte enseja, 
diretamente, na movimentação financeira do município, bem como fornece, ao patrocinador, o campo ideal para 
divulgação de sua marca, a ser verificada em meio a públicos de dezenas de milhares de pessoas, durante todos 
os dias do evento de São João, justificando, por um lado, a destinação de recursos para auxiliar na realização do 
festejo e, por outro, no benefício que o patrocinador aufere, tendo em vista a massiva divulgação em seu favor. 
Com base nos custos para execução do objeto, obtidos mediante comparativos de notas fiscais de shows com 
preços praticados anteriormente devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas 
vigentes, relacionamos anexo ao processo os preços encontrados, os quais se encontram compatíveis com os 
preços de mercado. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artístico a ser realizado no São João 
2024. 
FONTE DE RECURSOS: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
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3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
Prazo de Execução: a) O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 21 de junho de 2024, dia que se apresentará o artista. O contrato terá a vigência 
até 31 (trinta e um) de dezembro 2024, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma.  

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

VINES DE SOUZA LUCENA 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
044/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade São João do município, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na comunidade 
o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo técnico o 
município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento São João 2024. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical "Giullian Monte" para apresentação 
de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o municipio recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no 
dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB 

show 01 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item VI deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas juninas, verificou-se que a estimativa média para o valor 
desta contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação da Banda para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

RY- VINES DE SOUZA LUCENA 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 

tJ4: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 
de 02:00h em comemoração á tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no 
dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB 

show 01 ' 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
A construção e realização de festas populares, no Brasil, não se limita, apenas, à reunião de artistas de grande 
porte. Entretanto, existem fatores que dão a característica popular ao festejo que, inegavelmente, Santa Luzia 
consegue sempre imprimir, quando realiza o célebre festejo de São João: a figura da tradicionalidade, também 
figurada pela participação de artistas locais e de experiências seculares, como a reunião das famílias, em seus 
arraiais tradicionais, marca própria de uma festa que, conforme sabido, afeta diretamente a todos os munícipes. 
Neste ponto, a complexidade do São João de Santa Luzia está contida na necessidade de mensurar o valor 
próprio de cada prática cultural que forma o São João. Em outras palavras, não se pode atribuir que o São João 
é, apenas, a apresentação de artistas no palco principal da cidade, o Parque de Eventos, durante os dias de 
culminância, costumeiramente ao fim de junho de cada ano. Os festejos rurais, o "São João das Famílias", o "São 
João das Escolas", a "Sanfonada", o "Acorda São João", que marca o começo das festividades de junho e o "São 
João pra Banda tocar" são exemplificações da grandiosidade popular do São João de Santa Luzia, que se 
fundamenta em todas essas experiências, muitas delas construídas de forma espontânea pela sociedade civil. A 
partir de tantas experiências tradicionais, conseguiu-se implementar, no Município de Santa Luzia, a 
compreensão de que o valor da festa popular é inafastável da própria consolidação da comunidade, posto que a 
sua realização implica no crescimento da própria cidade que, ano após ano, consegue aumentar o público que 
participa da festividade, sempre com a certeza da segurança, da pacificidade e, principalmente, da contribuição 
com a continuidade de uma festa que adentra gerações e ultrapassa qualquer empecilho que porventura ocorra. 
Não à toa, o São João de Santa Luzia, por meio da lei estadual n°. 11.160/2018, tomou-se patrimônio cultural 
imaterial da Paraíba, considerando a figura da tradição como elemento fundamental da realização dessa 
festividade que, há tanto tempo, diverte a todos, munícipes e turistas. Dessa maneira, a captação de recursos 
financeiros para auxiliar na realização de um evento de tamanho porte enseja, diretamente, na movimentação 
financeira do município, bem como fornece, ao patrocinador, o campo ideal para divulgação de sua marca, a ser 
verificada em meio a públicos de dezenas de milhares de pessoas, durante todos os dias do evento de São João, 
justificando, por um lado, a destinação de recursos para auxiliar na realização do festejo e, por outro, no beneficio 
que o patrocinador aufere, tendo em vista a massiva divulgação em seu favor. Com base nos custos para 
execução do objeto, obtidos mediante comparativos de notas fiscais de shows com preços praticados 
anteriormente devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos 
anexo ao processo os preços encontrados, os quais se encontram compatíveis com os preços de mercado. 
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3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74 É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do artista "GIULLIAN MONTE", para composição das 
atrações artísticas do São João 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação da banda no dia 21 de junho de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n°14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6. São obrigações da Contratada: 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
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6.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

PaN, 6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua 
São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, neste ato representado por Giullian 
Monte Henrique residente e domiciliado na Rua São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais 
Novos/RN, CPF n° 045.006.134-55, Carteira de Identidade n° 1734455 ITEP/RN, conforme documentação em 
anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro 
contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em 
características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua São Vicente, 
33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, com o Valor Global ofertado de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, torna-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada se encontra em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado após a apresentação artística, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de 
serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato, com as devidas justificativas. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
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07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, em razão das restrições impostas pelos 
órgãos competentes por motivo da Covid-19, ESTADO DE EMERGENCIA OU QUALQUER OUTRA 
CALAMIDADE PUBLICA decretada pelo Estado ou o Município, a CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a 
quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artística será cancelada e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: 175B.CEF6.BB69.DEA4.0568.DDB2.1297.2207. 
Formalização de demanda. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:46. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

47

47



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

defesa. 

Santa Luzia - PB, 20 de maio de 2024. 

( ig dw
L 

NES DE ZA LU ENA 

) 

cretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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Gmail 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

Eventos Santa Santa Luzia <eventos@santaluzia.pb.gov.br> 

Giullian Monte <contatogiullianmonte@hotmail.com> 17 de maio de 2024 às 11:16 
Para: Eventos Santa Luzia <eventos@santaluzia.pb.gov.br> 

• 

• 

Bom dia, segue em anexo a documentação solicitada. 

Att, 

Equipe Giullian Monte 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 

18 anexos 

tã 

NFSE000000166.pdf 
33K 

NFSE000000177 (1).pdf 
33K 

NFSE000000179 (1).pdf 
33K 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO ALTERAÇÃO ENDEREÇO GIULLIAN.pdf 
532K 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO GIULLIAN.pdf 
1314K 

CNH GIULLIAN.pdf 
1240K 

cnpj.pdf 
200K 

CERTIDÃO MUNICIPAL.pdf 
16K 

CERTIDÃO FGTS.pdf 
147K 

Certid.o -22628392024.pdf 
15K 

Certidao-14898657000122.pdf 
79K 

certidao_14898657000122.pdf 
85K 

certidaoconjunta (12).pdf 
21K 

CARTÃO ALVARÁ 2024.pdf 
18K 

PORTIFÕL10.pdf 
1471K 

PEDIDO DE REGISTRO GIULLIAN MONTE E DEIXE DE BRINCADEIRA - FAROL MARCAS E PATENTES 
(1).pdf 
640K 
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13 
DECLARAÇÃO.pdf 
390K 

PROPOSTA.pdf 
250K 

(PN 
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JORNAL OFICIAL N.° 01- SANTA LUZIA-PB, 01 A 06 DE JANEIRO 2024 Página 

PORTARIA MUNICIPAL N°006/2024. SANTA LUZIA (PB), 02 DE JANEIRO DE 2024. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, DESIGNANDO SUA COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUICCIES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 14.133/21 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°. § 1". e Art. R", § I", da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação. que conforme art. 6", L da nova Lei de Licitações 
c Contratos (Lei Federal if 14.133/21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 
especial. com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações. contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 

Art. 2°. A Comissão de contratação criada no art. 1° desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa designada pelo Prefeito 
Municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades nx?-cessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação. 

Art. 30. Nos termos do artigo 80. § I" da Lei Federal n° 14.133/21. além da necessidade do Agente de Contratação, conforme descrito no 
artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas licitações municipais, sendo que cada 
membro responderá individualmente pelos atos que praticar. salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ 10 Erii licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7' da Lei n° 14.133/21 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituido por comissão de contratação formada por, no mínimo, 
3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada c registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação c da equipe de apoio. ao funcionamento da comissão de contratação c à atuação 
de fiscais egestores de contratos tratadas na Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e 
deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 4°. Em atendimento ao que determina o art. 80, § 5° da Lei if 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas licitações em que a 
modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada pelo pregoeiro. 
Art. 5". Para compor a Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes públicos: 

FUNÇÃO 
. . 

SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE APOIO NILSAMARA DE SOUZA AVELINO 
SUPLENTE - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB. EM 02 DE JANEIRO DE 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

INEXIGIBILIDADE N° 0002312024 

OBJETO: Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com 
duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1,1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenómeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de politicas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições juninas, que são comemorativas no Brasil, 
especialmente no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo benefício, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 
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Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o artista ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). 

Os órgãos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade específica para os 
dias das apresentações. Para fins de simplificação, passa-se a nomear este fenômeno de "exclusividade por 
evento. Sendo assim, tais cartas de exclusividade eram atribuídas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CD.y 
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CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRíTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é tida como 
ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de determinado 
artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o principio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular. Jorge Ulisses Jacoby Femandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seda irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os órgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da crítica especializada e da opinião pública. 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 
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Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possiveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande Mia nem são 
submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, 
VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), através de contratação diretamente com o artista, conforme 
documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração perante a 
opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do 
município, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que o 
artista "Giullian Monte" dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante sucesso 
neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente conceito e aceitação 
popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

A banda é reconhecida de renome tanto na Paraíba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

É de notório conhecimento no mercado artístico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o município, não sendo possível a contratação dessa banda neste período, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. Considerando que junho é um mês de festividades Juninas, onde as 
bandas deste gênero são as mais requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores 
superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 
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Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 22 de maio de 2024. 

Jonas ra ec-LAt-
Agente de Contratação 

s e ira 
, 

Equipe de Apoio 

-rxtíc,) cuudko 
aela Santos Carvalho 
Equipe de Apoio 

• 

5L(' 
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PORTARIA MUNICIPAL N°006/2024. SANTA LUZIA (PB), 02 DE JANEIRO DE 2024. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, DESIGNANDO SUA COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUICCIES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 14.133/21 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°. § 1". e Art. R", § I", da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação. que conforme art. 6", L da nova Lei de Licitações 
c Contratos (Lei Federal if 14.133/21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 
especial. com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações. contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 

Art. 2°. A Comissão de contratação criada no art. 1° desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa designada pelo Prefeito 
Municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades nx?-cessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação. 

Art. 30. Nos termos do artigo 80. § I" da Lei Federal n° 14.133/21. além da necessidade do Agente de Contratação, conforme descrito no 
artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas licitações municipais, sendo que cada 
membro responderá individualmente pelos atos que praticar. salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ 10 Erii licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7' da Lei n° 14.133/21 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituido por comissão de contratação formada por, no mínimo, 
3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada c registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação c da equipe de apoio. ao funcionamento da comissão de contratação c à atuação 
de fiscais egestores de contratos tratadas na Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e 
deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 4°. Em atendimento ao que determina o art. 80, § 5° da Lei if 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas licitações em que a 
modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada pelo pregoeiro. 
Art. 5". Para compor a Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes públicos: 

FUNÇÃO 
. . 

SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE APOIO NILSAMARA DE SOUZA AVELINO 
SUPLENTE - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB. EM 02 DE JANEIRO DE 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

INEXIGIBILIDADE N° 0002312024 

OBJETO: Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com 
duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1,1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenómeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de politicas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições juninas, que são comemorativas no Brasil, 
especialmente no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo benefício, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 
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Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 

Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o artista ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). 

Os órgãos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade específica para os 
dias das apresentações. Para fins de simplificação, passa-se a nomear este fenômeno de "exclusividade por 
evento. Sendo assim, tais cartas de exclusividade eram atribuídas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CD.y 
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CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRíTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de altematividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é tida como 
ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de determinado 
artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o principio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular. Jorge Ulisses Jacoby Femandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seda irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os órgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da crítica especializada e da opinião pública. 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 
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Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possiveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande Mia nem são 
submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, 
VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), através de contratação diretamente com o artista, conforme 
documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração perante a 
opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do 
município, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que o 
artista "Giullian Monte" dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante sucesso 
neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente conceito e aceitação 
popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

A banda é reconhecida de renome tanto na Paraíba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

É de notório conhecimento no mercado artístico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o município, não sendo possível a contratação dessa banda neste período, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. Considerando que junho é um mês de festividades Juninas, onde as 
bandas deste gênero são as mais requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores 
superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 
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Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 22 de maio de 2024. 

Jonas ra ec-LAt-
Agente de Contratação 

s e ira 
, 

Equipe de Apoio 

-rxtíc,) cuudko 
aela Santos Carvalho 
Equipe de Apoio 

• 

5L(' 
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SECRETARIA DE GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação do 
artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 
de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município 
de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 21 de maio de 2024. 

Henry M ldiney de Lira Nábrega 
Secretário de Gestão 

• 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/06/2024 às 10:46:47 foi protocolizado o documento
sob o Nº 67791/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00023/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 23/05/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação do artista Giullian Monte, para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração
de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 30.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 14.898.657/0001-22
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim a9f88b8cdd5fec378ffd2a51d9dae7fe

Autorização da autoridade competente Sim 6c4374b5a99c31173173469dca4294e0

Estimativa da despesa Sim 175bcef6bb69dea40568ddb212972207

Estudo Técnico Preliminar Sim 175bcef6bb69dea40568ddb212972207

Formalização de demanda Sim 175bcef6bb69dea40568ddb212972207

Justificativa de preço Sim b77072766937ce375456176e804d665f

Justificativa para a escolha do contratado Sim b77072766937ce375456176e804d665f

Previsão Orçamentária Sim 2239a97f4672f493b7fcd36aadc57c3e

Proposta 1 - Proposta e Anexos - GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME Sim 2f9ee74debb93ea03a66aa007c0e698b
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João Pessoa, 07 de Junho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N° 00096/2024 
INEXIGIBILIDADE N° 00023/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO 
DA PARAIBA, E A EMPRESA GIULLIAN MONTE HENRIQUE, TENDO POR OBJETIVO A 
CONTRATAÇÃO DO ARTISTA "GIULLIAN MONTE", PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW 
MUSICAL NO DIA 21 DE JUNHO COM DURAÇÃO DE 02:00H EM COMEMORAÇÃO À 
TRADICIONAL FESTIVIDADE DE SÃO JOÃO DO ANO 2024 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA/PB, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de Medeiros, s/n, Bairro Antônio 
Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-000, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, empresário, RG N° 660.496 
SSP/PB e CPF N° 374.318.894-53, residente e domiciliado na Rua João Bosco de Lima, n° 65 - Bairro São 
José na cidade de Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e 
de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a empresa 
GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, End.: Rua São Vicente, 33, Anexo B 
- Bairro JK, CEP: 59.380-000 - Currais Novos/RN, neste ato representado por Giullian Monte 
Henrique residente e domiciliado na Rua São Vicente, 33, Anexo B - Bairro JK, CEP: 59.380-000 - 
Currais Novos/RN, CPF n° 045.006.134-55, Carteira de Identidade n° 1734455 ITEP/RN, doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 
14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, 
aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00023/2024, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show 
musical no dia 21 de junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João 
do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a apresentação no dia do evento 
conforme cronograma da Secretaria de Cultura. 
3.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

GIULLIAN MONTE Assinado de forma digital por 
GIULLIAN MONTE 

HENRIQUE:14898 HENRIQUE:14898657000122 

657000122 
Dados: 2024.05.27 18:09:26 
-03'00' 
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3.3. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando 
sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e 
outros) para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
3.4. A banda deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado após a apresentação artística, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal 
de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato, com as devidas justificativas. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou 
justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será 
ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela 
CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA 
acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística musical (= show) para a 
data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em 
decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, em razão das 

GIULLIAN MONTE Assinado de forma digital 
por GIULLIAN MONTE 

HENRIQUE:14898 HENRIQUE:14898657000122 
Dados: 2024.05.27 18:09:45 

657000122 -0300 
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restrições impostas pelos órgãos competentes por motivo da Covid-19, ESTADO DE EMERGENCIA OU 
QUALQUER OUTRA CALAMIDADE PUBLICA decretada pelo Estado ou o Município, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum 
acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de 
impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancelada e a CONTRATADA deverá restituir 
em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, 
ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137,11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula comprotnissória ou compromisso arbitrai, 

ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
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14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado 
por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Santa Luzia/PB, 24 de maio de 2024. 

JOSE ALEXANDRE DE 
ARAUJO:3743188945 
3 
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12 João Pessoa - Sexta-feira, 07 de Junho de 2024 Diário Oficiai
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00012/2024 

Toma público que fará realize- através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Santa Cecilia, 
214 - Centro - Santa Cecilia - PB, por meio do site littps://www.portaldecompraspublicas.corn.br/, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação dc Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte c Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, 
para Aquisição parcelada, conforme demanda, de materiais de limpeza para atender as necessidades das diversas 
Secretarias MUlliCipIÚS do Município de Santa Cecilia - PB. Abertura da sessão pública: 14;00 horas do dia 
19 de Junho de 2024. Inicio da fase de lances: 14:15 horas do dia 19 de Junho de 2024. Referen' cia: horário de 
Brasília- DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n°14.133/21; Lei Com-
plementar n°123/06; Decreto Municipal n°106/23; e legislação pertinente., consideradas as alterações posteriores 
das referidas normas. Informações. das 08:00 as 13.00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail. 
bpjacAoCsmecdkap1~. Edital: littp52%±_w"W‘v„p~on~ablk~ri; www.govbr/pnep.

Santa Cecilia - PB, 05 de Junho de 2024 
ERNANDO SOUZA DE SALES 

PREGOEIRO 

Prefeitura Municipal 
de Riacho de Santo Antônio 

EXTRATO 
P14110ITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Contratação de empresa do ramo de construção civil para Reforma da UBSF Maurício Travasso 
de Moura, Município de Riacho de Santo Antônio/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços n° 
00007/2023. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para adequação do projeto. PARTES CONTRA-
TANTES: Prefeitura Municipal de Riacho de Santo Antônio e: CT N°00014/2024 - Viabilize Servicos 
de Engenharia e Construcao Lida - I° Aditivo - acréscimo de R$ 97.738,22. ASSINATURA: 06.06.24 

Prefeitura Municipal 
de Santa Cruz 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

TOMADA DE PREÇOS N° 00006/2023 
EXTRATO DE CONTRATO 
Objeto:Contratação de Empresa Especializada para Execução dos Serviços de Adequação de Estradas 
Vicinais no Município de Santa Cruz/PB, conforme CR N° 911901/2021/MIDR. Fundamento Legal: 
Tomada de Preços N°00006/2023. Dotação: 15.451.1013.1026 Pavimentação em Paralelepípedos de 
Ruas e Avenidas. 4.4.90.51.01 obras e instalações. 500 Recursos não Vinculados de Impostos. 700 Outras 
Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União. Fonte: CR N° 1076522-44/2021/ 
~R, Vigência. Até 06/06/2025. Partes Contratantes: Prefeitura Municipal de Santa Cniz eCT N° 
00078/2024 - 06.06.24 - Macario Pré Moldados e Metalúrgica Ltda-EPP, CNPJ n° 17.598.162/0001-
76. - RS 1.400.778,16. 

Prefeitura Municipal 
anta Luzia 

ucrrAçõEs 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N°00024/2024 

LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00024/2024, que tem como objeto: Contratação do artista 
"Naldinho Cunha", para apresentação de show musical no dia 22 de junho em comemoração à tradicional 
festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, em favor de: ROSINALDO DE 
LIMA CUNI IA 04606702478, CNPJ n° 14.827.958/0001-65, Valor Total: RS 9.000,00 (nove mil reais). 
Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 05 de junho de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA N" 00006/2024 

LEI 14.133/2021 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB torna público aos interessados a reunião da Dispensa n° 
00006/2024, cujo objeto é a: Contratação de empresa para aquisição de Tecidos para atendei a demanda 
de todas as Secretarias, Órgãos c programas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 

PERÍODO DE PROPOSTAS: De 10/06/2024 às 08:30hs/min - Até 13/06/2024 às 08:30hs/min 
PERÍODO DE LANCES: De 13/06/2024 às 08:3Ihs/min - Até 13/06/2024 às 14:31hs/min 
O instrumento convocatório está disponível no endereço eletrônico: https://santaluzia.pb.gov.be, e www. 
portaldecompraspublicas.com.br. Informações: na Comissão de Contratação, no endereço: Praça Estanislau 
de Medeiros, sln, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N°58.600-000. 

Santa Luzia/PB, 06 de Junho de 2024 
VALDOMIRO PEREIRA DE LIMA 

CHEFE DE GABINETE 

StUrigt~50.~DE.SMMUZLA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00023/2024 

LEI 14.133/21 
O Prefeito do Miuticipio de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00023/2024, que tem como objeto: Contratação do artista 
"Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração de 02:00h em 
comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, em 
favor de: GIULLIAN MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, Valor Total: R$ 30.000,00 
(trinta mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 23 de Maio de 2024 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
CREDENCIAMENTO N" 00001/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE: ADJUDICAR o objeto do processo de Credenciamento n° 00001/2024, 
que objetiva: Credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação de serviços de 
consultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município de Santa Luzia/ 
PB; com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: APOLONIO P. DE QUEIROZ 
LTDA, CNPJ: 53.835.281/0001-69, Item(s): 6. Valor: RS 89.250,00; ALMEIDA E VASCONCELOS 
SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ: 37.344.228/0001-09, Item(s): 1 -2. Valor 
RS 101.400,00; ANDERSON AUGUSTO DE MEDEIROS, CPF: 131713844-93, Item(s): 20. Valor 
R$ 40.660,00; ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA SILVA & CIA LTDA, CNPJ: 32.227.914/0001-86, 
Item(s): 5. Valor: R$ 46.800,00; B & N ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL E CIRURGICOS 
LTDA, CNPJ:36.244.799/0001-09, Item(s): 11. Valor: R$ 90.000,00; BARBOSA CLINICA MEDICA 
LTDA, CNPJ: 54.384.676/0001-55, Item(s): 1 -4. Valor: R$ 134.400,00; CAMILA GONÇALVES 
PINHEIRO, CPF: 087915324-50, Item(s): 3. Valor: R$ 25.200,00; CLAUD1ANE ARAÚJO DE LIMA 
MEDEIROS, CPF: 032461514-07, Item(s): 22. Valor R$ 71.250,00; CLINAP CLINICA MEDICA 
LTDA, CNPJ: 41.587.680/0001-79, Item(s): 17 - 18. Valor R$ 150.000,00; CLINFORT CLINICA 
MEDICA LTDA, CNPJ: 43.305.238/0001-38, Item(s): 3. Valor R$ 25.200,00; CLINICA DE OTOR-
RINOLARINGOLOGIA S/S LTDA, CNPJ: 40.949.224/0001-69, Item(s): 15. Valor RS 45.000,00; 
CLINICA DR JOAO GILBERTO SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 50.008.056/0001-60, hm*); 
1. Valor: R$ 50.400,00; CLINICA MEDICA DRA MAXROSE FERREIRA MOURA FREITAS LTDA, 
CNPJ: 21.516.473/0001-16 Item(s): 3. Valor: R$ 25.200,00; CLINICA OTORRINO CENTER LTDA, 
21.627.618/0001-56, Item(s): 15. Valor: R$ 45.000,00; CLINICA PRIMEIROS PASSOS LTDA, CNPJ: 
45.944.284/0001-02. Item(s): 9. Valor: R$ 72.000,00; CLINMAMA SERVICOS MEDICOS LTDA, 
CNPJ: 45.700.015/0001-09, Item(s): 13. Valor: R$ 36.000.00; DR SERGIO JUNIOR LTDA. CNPJ: 
51.807.646/0001-16. Item(s): 1. Valor: R$ 50.400,00DUARTE & DUARTE SERVICOS MEDICOS 
E HOSPITALARES LTDA, CNP!: 34.332.949/0001-00, Item(s): 7. Valor R$ 84.000,00; ELAYNE 
MARIA SANTOS DE MEDEIROS, CPF: 095359104-26, Item(s): 19. Valor: R$ 47.500,00; ELIANE 
NEVES DE ARAÚJO DA COSTA., CPF: 269445398-88, Item(s): 19. Valor R$ 47.500,00; GABRIELA 
CABRAL VIEIRA, CPF: 112435524-33, Item(s): 19. Valor RS 47.500,00; GERTRUDES CRISTINA DA 
NOBREGA CESARINO, CPF: 603700504-44, Item(s): 19. Valor RS 47.500,00; HELITA BEZERRA 
FREITAS LTDA, CNPJ: 45.734.156/0001-34, Item(s): 4. Valor: R$ 84.000,00; HETHMA NOBREGA 
QUINHO CARVALHO LTDA, CNPJ: 51.825.888/0001-32, Item(s): II. Valor: R$ 90.000,00; HSM2 
CLINICAS E SERVICOS EM SAUDE LTDA, CNPJ: 32.214.377/0001-30, Item(s): 6. Valor: R$ 
89.250,00; INGRID VIDAL NEGREIROS DE MEDEIROS, CPF: 134538484-03, Item(s): 21. Valor: 
R$ 95.000,00, ISABELA DIAS SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 39.404.227/0001-38, Item(s): 2. 
Valor: R$ 51.000,00; ISA MARA ARAÚJO DE FIGUEIREDO, CPF: 077344804-70, Item(s): 19. Valor: 
R$ 47.500,00; IURY DANTAS FERREIRA, CPF: 126293874-02, Item(s): 19. Valor R$ 47.500,00; 
JOSE WILSON DA SILVA SANTOS, CPF: 089123284-25, Item(s): 21. Valor. RS 95.000,00, KETULLY 
IRIS DE ARAUJO., CPF: 09042724439, Item(s): 21. Valor: R$ 95.000,00; LAYRIS KELLY SANTOS 
MOUZINHO, CPF: 129139334-08, Item(s): 20. Valor: RS 40.660,00; LUCAS SERVICOS MEDICOS 
LTDA, CNPJ: 54.807.691/0001-69, Item(s): 15. Valor: R$ 45.000,00; MACF SERVICOS MEDICOS 
LTDA, CNPJ: 49.908.394/0001-70. Item(s): 2. Valor RS 51.000,00; MAIA XAVIER SAUDE E BEM 
ESTAR LTDA, CNPJ: 29.748.462/0001-73, Item(s): 3. Valor: R$ 25.200,00; MARCILIO GAMBAR-
RA DA NOBREGA, CPF: 070304354-43, Item(s): 20. Valor: RS 40.660,00; MARIA FERREIRA DA 
NOBREGA NETA, CPF: 569773794-72, Item(s): 22, Valor: R$ 71.250,00; MATHEUS DOUGLAS DE 
MEDEIROS SANTOS, CPF: 073287224-36, Item(s): 20. Valor: R$ 40.660,00; ORTOMED CLINICA 
ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ: 10.714.599/0001-89, Item(s): 7 - 20. Valor: R$ 124.660,00. PAL1-
TOT & GALDINO SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 42.237.840/0001-12, Item(s): II. Valor: RS 
90.000,00; PALMEIRA SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 45.015.854/0001-80, Item(s): 6. Valor R$ 
89.250,00; POLI VIDA CLINICA DE SAUDE POPULAR LTDA, CNPJ: 22.494.864/0001-40, Item(s): 
1 -2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7- 8 - 10 - 11 - 13 - 15- 16. Valor R$ 745.650,00; SONARA RODRIGUES DONAS-
CIMENTO. CPF: 048834674-65. Item(s): 22. Valor: R$ 71.250,00; TEOGENES BARBOSA DANTAS 
DE SOUZA, CNPJ: 29.748.768/0001-20, Item(s): 8. Valor R$ 36.000,00; 'rHAC1ELE DE MEDEIROS 
LEAL, CNPJ: 706105124-80, Item(s): 20. Valor: R$ 40.660,00; UIARA MARIA FERNANDES LIMA, 
CPF: 05764889413, Item(s): 20. Valor: R$40.660,00. Total: R$ 3.618.970,00. Publique-se e cumpra-se. 

Santa Luzia - PB, 06 de junho de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: 523B.465B.D8A5.039C.FBD0.D82A.CD84.019F. 
Comprovante de publicidade. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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á Melo Ofidal João Pessoa - Sexta-feira, 07 de Junho de 2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
CREDENCIAMENTO NI 00001/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-
ções legais, RESOLVE: HOMOLOGAR o processo de Credenciamento e 00001/2024, que objetiva: 
Credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação de serviços de consultas 
médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município de Santa Luzia/PB; 
com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponentes 
credenciados: APOLONIO P. DE QUEIROZ LTDA, CNPJ: 53.835.281/0001-69, Item(s): 6. Valor: 
R$ 89.250,00; ALMEIDA E VASCONCELOS SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, 
CNPJ: 37.344.228/0001-09, Item(s): 1 - 2. Valor: R$ 101.400,00; ANDERSON AUGUSTO DE 
MEDEIROS, CPF: 131713844-93, Item(s): 20. Valor: R$ 40.660,00; ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA 
SILVA & CIA LTDA, CNPJ: 32.227.914/0001-86, Item(s): 5. Valor: R$ 46.800,00;13 & N ATIVIDA-
DE MEDICA AMBULATOR1AL E CIRURGICOS LTDA, CNPJ:36.244.799/0001-09, Item(s): 11. 
Valor: R$ 90.000,00; BARBOSA CLINICA MEDICA LTDA, CNPJ: 54.384.676/0001-55, Item(s): 
1 - 4. Valor: R$ 134.400,00; CAMILA GONÇALVES PINHEIRO, CPF: 087915324-50, Item(s): 3. 
Valor: R$ 25.200,00; CLAUDIANE ARAÚJO DE LIMA MEDEIROS, CPF: 032461514-07, Item(s): 
22. Valor: RS 71.250,00; CL1NAP CLINICA MEDICA LTDA, CNPJ: 41.587.680/0001-79, Item(s): 
17- 18. Valor: RS 150.000,00; CLINFORT CLINICA MEDICA LTDA, CNPJ: 43.305.238/0001-38, 
Item(s): 3. Valor: RS 25.200,00; CLINICA DE OTORRINOLARINGOLOGIA S/S LTDA, CNPJ: 
40.949.224/0001-69, Item(s): 15. Valor: RS 45.000,00; CLINICA DR JOAO GILBERTO SERVICOS 
MEDICOS LTDA, CNPJ: 50.008.056/0001-60, Item(s): 1. Valor: R$ 50.400,00; CLINICA MEDICA 
DiltAXROSE FERREIRA MOURA FREITAS LTDA, CNPJ: 21.516.473/0001-16 Item(s): 3. 
V $ 25.200,00; CLINICA OTORRINO CENTER LTDA, 21.627.618/0001-56, Item(s): 15. 
Valor: 1(545.000,00; CLINICA PRIMEIROS PASSOS LIDA, CNPJ: 45.944.284/0001-02, Item(s): 
9. Valor: RS 72.000,00; CL1NMAMA SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 45.700.015/0001-09, 
Item(s): 13. Valor: R$ 36.000,00; DR SERGIO JUNIOR LTDA, CNPJ: 51.807.646/0001-16. Item(s): 
1. Valor: R$ 50.400,00DUARTE érr. DUARTE SERV1COS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ: 34.332.949/0001-00, Item(s): 7. Valor: R$ 84.000,00; ELAYNE MARIA SANTOS DE ME-
DEIROS, CPF: 095359104-26, Item(s): 19. Valor: R$ 47.500,00: ELIANE NEVES DE ARAÚJO DA 
COSTA., CPF: 269445398-88, Item(s): 19. Valor: R$ 47.500,00; GABRIELA CABRAL VIEIRA, 
CPF: 112435524-33, Item(s): 19. Valor: RS 47.500,00; GERTRUDES CRISTINA DA NOBREGA 
CESARINO, CPF: 603700504-44, Item(s): 19. Valor: R$ 47.500,00; HELITA BEZERRA FREITAS 
LTDA, CNPJ: 45.734.156/0001-34, Item(s): 4. Valor: R$ 84.000,00; HETHMA NOBREGA QUI-
NHO CARVALHO LTDA, CNPJ: 51.825.888/0001-32, Item(s): 11. Valor: R$ 90.000,00; HSM2 
CLINICAS E SERVICOS EM SAUDE LTDA, CNPJ: 32.214.377/0001-30, Item(s): 6. Valor: R$ 
89.250,00; INGRID VIDAL NEGREIROS DE MEDEIROS, CPF: 134538484-03, Item(s): 21. Valor: 
R$ 95.000,00, ISABELA DIAS SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 39.404.227/0001-38, Item(s): 
2. Valor: R$ 51.000,00; 1SAMARA ARAÚJO DE FIGUEIRÊDO, CPF: 077344804-70, Item(s): 
19. Valor: RS 47.500,00; IURY DANTAS FERREIRA, CPF: 126293874-02, Item(s): 19. Valor: 
R$ 47.500,00; JOSE WILSON DA SILVA SANTOS, CPF: 089123284-25, Item(s): 21. Valor R$ 
95.000.00: KETULLY 1RIS DE ARAUJO.. CPF: 090427244-39, Item(s): 21. Valor: R$ 95.000.00: 
LAYR1S KELLY SANTOS MOUZINHO, CPF: 129139334-08, Item(s): 20. Valor: R$ 40.660,00; 
LUCAS SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 54.807.691/0001-69, Item(s): 15. Valor: R$45.000,00; 
MACF SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 49.908.394/0001-70. Item(s): 2. Valor: R$ 51.000,00; 
MA1A XAVIER SAUDE E BEM ESTAR LTDA, CNPJ: 29.748.462/0001-73, Item(s): 3. Valor: RS 
25.200,00; MARCILIO GAMBARRA DA NOBREGA, CPF: 070304354-43, Item(s): 20. Valor: R$ 
40.660,00; MARIA FERREIRA DA NOBREGA NETA, CPF: 569773794-72, Item(s): 22. Valor: R$ 
71.250,00; MATHEUS DOUGLAS DE MEDEIROS SANTOS, CPF: 073287224-36, Item(s): 20. 
Valor: RS 40.660,00; ORTOMED CLINICA ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ: 10.714.599/0001-89, 
!te : 7 - 20. Valor: R$ 124.660,00. PALITOT & GALDINO SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 
4 40/0001-12, Item(s): 11. Valor: R$ 90.000,00; PALMEIRA SERVICOS MEDICOS LTDA, 
iN fog

C : 45.015.854/0001-80, Item(s): 6. Valor: R$ 89.250,00; POLI VIDA CLINICA DE SAUDE PO-
PULAR LTDA, CNPJ: 22.494.864/0001-40, Item(s): 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 10 - 11 - 13- 15- 16. 
Valor: R$ 745.650,00; SONARA RODRIGUES DO NASCIMENTO, CPF: 048834674-65. Item(s): 
22. Valor: R$ 71.250,00; TEOGENES BARBOSA DANTAS DE SOUZA, CNPJ: 29.748.768/0001-20, 
Item(s): 8. Valor: R$ 36.000,00; THACIELE DE MEDEIROS LEAL, CNPJ: 706105124-80, Item(s): 
20. Valor: R$ 40.660,00; MARA MARIA FERNANDES LIMA, CPF: 057648894-13, Item(s): 20. 
Valor: RS 40.660,00. Total: R$ 3.618.970,00. Publique-se e cumpra-se. 

Santa Luzia - PB, 06 de jwilio de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°00115/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00024/2024 
Lei n" 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação do artista "Naldinho Cunha", para apresentação de show musical no dia 22 de junho 
em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa ROS1-
NALDO DE LIMA CUNHA 04606702478, CNPJ n° 14.827.958/0001-65. 
VALOR: RS 9.000,00 (nove mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06/06/2024 a 31/12/2024. 
Santa Luzia/PB, 06 de junho de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Ni' 00096/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00023/2024 
LEI N" 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação do artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de 
junho com duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do 
município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n°09.090.689/0001-67, e a empresa GIULLIAN 
MONTE HENRIQUE, CNPJ n° 14.898.657/0001-22. 
VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/05/2024 a 31/12/2024. 
Santa Luzia/PB, 24 de maio de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Santana dos Garrotes 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
DISPENSA N°0028/2024 

O MUNICIPIO DE SANTANA DOS GARROTES, Estado da Paraíba, localizada na Rua João Araújo 
Fonseca, sin. Centro, Santana dos Garrotes/PB, em conformidade com o art. 75, 11 da Lei Federal n° 
14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, toma público para conhecimento 
dos interessados, que, fará realizar entre os dias 07 de junho de 2024 a 12 de junho de 2024, cotação 
adicional de preços para a prestação de serviços de solda elétrica para manutenção e recuperação 
nas diversas áreas do município de Santana dos Garrotes/PB,que obedecerá às disposições do art. 
75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. Segue em anexo o Termo de referência. 
Os interessados deverão protocolizar suas cotações no setor de licitações da prefeitura no endereço 
acima mencionado até às 12:00 (doze) horas do último dia para apresentação de cotações, juntamente 
com documentos que comprovem a regularidade, fiscal, social e trabalhista da proponente, bem como 
documentos comprobatórios da constituição e titularidade da mesma. Oportunidade em que a Adminis-
tração escolherá a mais vantajosa. 
Qualquer informação poderá ser obtida no setor de Licitação no endereço acima mencionado, nos ho-
rários de expediente normal. 

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, 05 dc junho de 2024. 
FRANCISCO BARBOZA DE MORAIS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO: Prestação de serviços de solda elétrica para manutenção e recuperação nas diversas áreas 
do município de Santana dos Garrotes/PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 
2. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
ITEM DEscluçÃo Do SERVIÇO UNID QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

O! 
Saviw de solda ehánea para !nimbando o meupaaello 
nas divems anue; do municipio de Santana dal Garrnte:413 

Serv (4X,

2.2 As quantidades aqui elencadas são apenas uma estimativa, não podendo ser exigida, nem considerada, 
como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso 
justifique motivo para qualquer indenização ao adjudicatário. 
2.30 objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade de atender as demandas 
da prefeitura municipal. 
3- Das Obrigações da Contratada 
I. A contratada terá de executaros serviços constantes nesse termo em até 24 (vinte e quatro) horas, 
após receber a solicitação dos serviços junto a Prefeitura de Santana dos Garrotes - PB, conforme a 
descrição do serviço. 
2. Vencendo-se a Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS e o Certificado de Regularidade 
de Situação junto ao FGTS- CRS expedido pela CEF, a CONTRATADA deverá anexará Nota Fiscal as 
cópias devidamente atualizadas. 
3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos 
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
4. A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal o número do processo ao qual os serviços se referem. 
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando 
o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
6. Responsabilizai-se pela qualidade dos serviços executados, 
7. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 
4- Das obrigações da Contratante 
Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas às formalidades pactuadas. 
5 - Validade da Proposta 
A validade da proposta deverá ser de no mínimo 30 dias. 
6- Forma de Pagamento e vigência 
O pagamento será efetuado em até 30 dias pelo setor competente, podendo ser prorrogado por trinta dias. 
O prazo de vigéncia para a execução dos serviços será até 31 de dezembro de 2024, a contar da assina-
ttuu deste instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei Federal 14.133/2021. podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 
107 da referida norma_ 
7- Critérios para Decisão da Proposta Vencedora 
O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço no item. 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: 523B.465B.D8A5.039C.FBD0.D82A.CD84.019F. 
Comprovante de publicidade. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação do 
artista "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 
de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município 
de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 21 de maio de 2024. 

Henry M ldiney de Lira Nábrega 
Secretário de Gestão 

• 
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©GIULI ill 

DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO 
MENOR (LEI N° 9.854/99) 

Ao Município de Santa Luzia/PB 

GIULLIAN MONTE HENRIQUE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.898.657/0001-22, 
com sede na Rua São Vicente, Anexo B, JK, Currais Novos/RN, CEP: 59.380-000, por seu 
representante legal, DECLARA, para fins de disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e art.68, inciso IV da lei 14.333, de primeiro de abril de 
2021, acrescido pela Lei n. ° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz [ ]. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente 

Currais Novos/RN, 17 de Maio de 2024. 

GIULLIAN MONTE HEN 
_L

RIQUE 
EMPRESÁRIO 

CPF: 045.006.134-55 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produção 

' Departamento Nacional cie Registro dc Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INS I RIJÇ (WS DE PREENCHIMENTO NO VtFESO 

NUMERO DE IDENTIFICAÇ.A0 1)0 REGISTRO) DE EMPRESA - RIRE DA SEDE NIRE DA FILIAL (preenche. somAnse Ar, Sé rede ente a rd ,p) 

NOW: CO EMESSANDIO (oarnpieto men arernneerraS) 

GIULLIAN MONTE HENRIQUE 
NATURAL DE (atada o s,:tin do estaco 

CURRAIS NOVOS 
UI 

RN 
NACIONALIDADE -----f -̀,L; T ' ,DO CiViL 

'Brasileira r: Solteirio 
- -- -- - - _ 

ME F L] 
ar.onE de BENS (se o-Asado) 

FINO DE 1:, :1

JOSE GILVAM HENRIQUE [MARIA DO SOCORRO MONTE HENRIQUE 
NASCIDO FW TUIA de nasednenItTi 

19/11/1982 
IDENTIDADE número 

1734455 
Org(10 errasse,

1 SSP 
IA 

I RN 
CP,: TiLdners) 

045006134-55 
E mANcIPADO POR (lama de emancipav(10 - somente 1,42 Can de menor) 

nowciLlADo 11A (LOGRADOURO rua. ao, CIO) 

RUA SÃO VICENTE 
NOMERO 

33 
COMPLEMENTO 

AREA URBANA 
BAIRRO / DISTRITO 

JK 
CO)' 

59380-000 
COMO DO MUNICIES() 
(Uso da Junta Coniereisli 

MuNICIP-o 

CURRAIS NOVOS 
UF 

RN 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer 
empresário e requer à Junta Comercial do Estado do Rio 

atividade empresária, que não possui outro registro de 
Grande do Norte: 

CÓDIGO DO ATO 

080 
DESCR,ÇÂO DO ATO 

INSCRIÇÃO 
CÓDIGO DO EVENTO 

046 
Ot. :.,•RIÇÃO DO EVENTO 

TRANSFORMAÇÃO 
CÓDIGO CO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVE'Tt ro CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

GIULLIAN MONTE HENRIQUE ME 
LOGRA:XXINO (nm ao (Ir) 

RUA LULA GOMES 
NuMENO 

382 
c ostro. ,_MEN 10 !INFIRO E ONSTRITC 

CENTRO 
CEP 

59380-000 
CÓMODO MUNICÍPIO 
(Use da Junta Comeroal) 

MUNICiPrO 

CURRAIS NOVOS 
Ur 

RN 
CoRReio ELETRÓNICo oc-mAILI 

VALOR DO CAPITAI - RS 

200.000,00 
VALOR DO CAPITAL (por, ode nye) 

DUZENTOS MIL REAIS 
CÓDIGO DL ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

(CN.aF risco 
Atividade Frinseal 

9001-9/02 
A

/99 
. 

9001-9
1830-0/01 
9001-9/06 
5920-1/00 
7739-0/03 

DESCRIÇÃO CO OBJE I C 

PRODUÇÃO MUSICAL 

ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
REPRODUÇÃO DE SOM EM QUALQUER SUPORTE 
ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 
ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO DE SOM E DE EDIÇÃO DE MÚSICA 
ALUGUEL DE PALCOS. COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, 
EXCETO ANDAIMES 

DATA DE ItsiCIO DAS ATIVIDADES 

09/01/2012 
NuNERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

14.898.657/0001-22 
INANSAERENCIA DE SEDE CAI DE I- iuAL DE OJTRA UI- UT 

''''' 
USO DA JUNTA COMERCIAI 
tmAtRourre GE ! SIM 

3' ' AU ormsOsr,Los 
cithttar 4~ - NÃO 

ASSINATURA DAT-RUA PEI.OEMPRESARTO (no pelo representante/ ashisteriteNeterderp(o,-urador) 

72 •/ i.le.,i / ,r\ I V -  / i C )-A 7 -  i - A  / 12•-/  L  ''
DATA DA AssetAn.inA 

19/08/2013 

AssiNA-runA DOEM:ARES/SR/O 

„ 

PARA USO EXCLUSIVO DA J NTA COMERCIAL - 

DEFERIDO 

PUBLIQUE -SE E ARQUIVE-SE. 

João aria B. de 
• 171. 

AUTENTICAÇÃO 

arrtana 
O8-0 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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vv Licavtivuivrite, RO, inciuStrla e Um-leme exterior 
; Secretaria do Desenvolvimento da Produção 

=-'• Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMEN 10 NO WRSO 

NUMERO DF IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EM.RESA - RIRE DA SEDE 1..412E DA FILIA._ (peersither somente se ai. tett -enti.. =i ft ai) 

• 

NON.T DO EMPRESÁRIO (compieto sem abniviatui.,) 

G1ULLIAN MONTE HENRIQUE 
NAT tn int. DE (cidade e sigla Lio catado) UF 

CURRAIS NOVOS 1 RN 
NACIGNAUDADE I EST'sDO CIVIL 

'Brasileira Soei.-o 1 
SEXO 

MI F 
REG ME ne BENS ;se casado) 

FIU4D DE (pai] 

JOSE GILVAM HENRIQUE 
(ii,;12) 

MARIA DO SOCORRO MONTE HENRIQUE 
NASCIE0 FM (dato de II4scimen(0) 

19/11/1982 
ID-2471DACE itiimoro 

1734455 
Órgãu e-ti.:1 

SSP 
IP 

I RN 
CPF (oólneu-) 

045006134-55 
E VANCIPAD0 POR (fuma ce ernanciestak - SIXTIOITIO no caso de men(r) 

1.)DMICI _I A DO NA (LOGRAIXXIRC , FlUl. av. tic.;̀

RUA SÃO VICENTE 
• 

NI 3,111-20 

33 
COtkin EMENTO 

AREA URBANA 
BAIRRO' DISTRITO 

JK 
CFP 

59380-000 
CÓDIGO DO MUNICIPIO 
(Uno da Junta entorrciat) 

muNicipio 
CURRAIS NOVOS 

oF 
RN 

declara, sob as penas da lei, 
empresário e requer à Junta 

não estar impedido de exercer 
Comercial do Estado do Rio 

atividade empresária, que não possui 
Grande do Norte: 

outro registro de 

CÓDIGO DO ATO 

080 
DESCR,ÇAL) IX.) AIO 

INSCRIÇÃO 
CÓDIGO DO E..-VENIO 

046 
LIESCROO oo EVENTO 

TRANSFORMAÇÃO 
COCOS° DO IN/LN I 0 DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO FvENTO DESC R G.A0 DO LVLN 10 

NOME EMPRESARIAL 

G1ULLIAN MONTE HENRIQUE ME 
LOGRADOURO (rua. as. etc.) 

RUA LULA GOMES 
NÚMERO 

382 
COMPLEMENTO RAJRRo r DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

59380-000 
CODIGO DO MUNICIPIO 
tUso Cla JunI a Comercio() 

1., uNie I,  C 

CURRAIS NOVOS 
LIE 

RN 
CORRE10 ELETRONICO (E-MAIL) 

VALOR Do cAPI TAL - ES 

200.000,00 
VALOR ) CAPITAL (por e4,,,„)
DUZENTOS MIL REAIS 

CÓDIGO DE KrivDADE 
ECONOMICA 

(CNAL I- iscaf) 
Atividade oinciaal 

At iviaxes secundinas 

4399-1/02 
8230-0/01 

1)LsCR.IçãO DO METO 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES 

TEMPORÁRIAS 
E FESTAS 

DATA DE IN C 0 DAL ATIVIDADES 

09/01/2012 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

14.898.657/0001-22 
TRANSFERÉNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE (MIRA UI- 

HIRE anwii. 

IIE JGO DA JUNTA COWLRGIAL . 
00,Esioc-WrE OF  

.LII OOVERisastear's • 3 NÃO 
." 

ASSINA I URA DA FIRMA PELO EMPRFSÁRIO (ou pc1.3 representanfer ausistenteNnenteéprocur Mu) 

/ A /- ,../- A%-()-'w ( e M ,yv,ildvê- Aic 
DATA DA ASSNATI IRA 

19/08/2013 
ASSINATURA 00 EMPRESÁRIO 

1 c dc - 1" -11i;
PARA USO EXCLUSIVO DA .1 NTA COMERCIAL 

DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

AUTENTICAÇ. • JUNTA COMERCIAI DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

aria B. de Santa. 
icul 171.208-0 

CERTIFICO O REGISTRO EM: 11/10/2013 SOB N°: 24101288204 
Protocolo: 13/056458-3. DE 28/08/2013 

FERNANDO V. DE MACEDO SILVA 
SECRETARIO-GERAL 

TULL I AN MONTE HENRIQUE ME 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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• 

• 

weeep„-- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE- DO NORTE 
RIMPF.

CERTIFICO O REGISTRO EM: 11/10/2013 SOB NP' 24290408 
Protocolo: 13/056458-3, DE 28/08/2013 

Empresa:24 1 0128820 4 
GIULLIAN MONDE HENRIQUE ME 2,440.4011 

FERNANDO V. DE MACEDO SILVA 

SECRETARIO-GERAL 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Ministário da Indústria do Comércio e do Turismo 

Secretaria de Comércio e Serviços 

Departamento Nacional de Registro do Comércio 

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - 
JUCERN 

Ç-" 
REQUERNENITC DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - MIRE DA SEDE 

24101288204 

MIRE DA FIUAL (pfeencher vamentr. -.e oro mterrnte o fião11 

XXX - 
NOME DO FMPRESARIO (completo, sem abreviaturas) 

GIULLIAN MONTE HENRIQUE 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIvIL 

Solteiro 
SEXO 

Masculino 

REGIME DE RENS(se coado) 

XXX 
Esmo DE (Fidr) 

JOSÉ GILVAN HENRIQUE 
(mãe) 

MARIA DO SOCORRO MONTE HENRIQUE 
NASCIDO EU (data de nascimento) 

19/11/1982 
IDENTIDADE (número) Orrjào emissor IIE 

1734455 1 SSP I RN 
CPT(ntirnero) 

04500613455 
EMANCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor) 

XXX 
nomramoo NA (LOGRADOURO - rua. as, etc) 

RUA SA0 VICENTE 
NUMERO 

33 
COMPLEMENTO - IRAIFtRO/D(STRITO 
AREA URBANA JK 

CEP 

59380-000 
COOIGO DO MUNICIPIO (Uso 

007161 - Currais Novos 
da junta Comercial) 

MUNICIPIO 

Currais Novos 
UF 

RN 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro 
empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: 

registro de 

CÓDIGO DO ATO 

002 
DF,.CF11ÇkO nn ATO 

ALTERAÇÃO 
CÓDIGO DO EVENTO 

021 
DESCRIÇA0 DO EVENTO 1 

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
NOME EMPRLSARÉAL 

GIUWAN MONTE HENRIQUE ME 
LOGRADOURO (rua.e, . etC) 

RUA SÃO VICENTE 
'COMPLEMENTO 

NUMERO 

33 

B 
BAIRRO/DISTRITO 

JK 
CEP 

59380-000 
CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso da funta ComeiciA 

007161 - Currais Novos 
WIDNICIPSO UF PAIS 

Currais Novos I RN I BRASIL 
CORREIO ELETROXICO (F-MAR) 

GIULUANMONTE@HOTMAIL.COM 
VALOR DO CAPITAL - RS 

200.000,00 
VAI na no CAPITAL - (por extenso) 

duzentos mil reais 
COMO DL ATIVIDADE ECONÓMICA 

(CNAL Vista)) 
Atividade Principal 

9001902 
Atividade Sccundát0 

9001999, 1830001, 9001906, 
5920100, 7739003, 4399102, 
8230001 

Descrição do ()biela 

PRODUÇÃO MUSICAL ARTES CÉNICAS,ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
REPRODUÇÃO DE SOM EM QUALQUER SUPORTE ATIVIDDAES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 
ATIVIDDAES DE GRAVAÇÃO DE SOM E DE EDIÇÃO DE MUSICA ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E 
OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIOS EXCETO ANDAIMES MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS. 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

09/01/2012 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNN 

14898657000122 
TRANSFFRENCIA DE SEDE OU DE FIUAL DE 

TRA OU UF NINE ANTERIOR 
XXX 

UF 

RN 
USO DA JUNTA COMERCIAL 

54';griNi571.nr 1 - SIM 
OO'. J4O4tA LI 3- NÃO 

ASSINATURA DA FIRMA PELO IMPRESÁRIO (ou pelo representante/ass(stente/gerente) 

• --i( 1 4-í--s .4141  'f2ç(t-'4" / / (-- . jZ) / 2 fehÀJC--- t' -i É ..
DATA ASSINATURA 

28/11/2014 
ASSINAI O EI,CLESARIO 

l '. • --...... (.."1"" 4  (7, 21:1 -1;k2,47 :e . ____,.., 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA C 

DEFERIDO. PUBL1 -SE ARQUIVE-SE 

rf; Z014 

AUTENTIr.ACÃO 

„UNT COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE GO NORTE 

j.4.'!ilERTIFICO O REGISTRO EM: 09/12/2014 SOB N°: 24317719 

' Ãrotocolo: 14,009393-1, DE 28/11/2014 
• Ári. 4 

.j np resa: 24 1 0128820 4 
Tintim /4. krry 14:NRIÇXJE 

.." - 

PARA USO 1-XCLUSIVO DknefFiretWERCIAE DIOGO DE CARVALHO PROTASIO 

SECRETARIO-GERAL 

I• fA I: t,'-`,‘-'..gl,k1 DO ESTUO DOR. G. DO MORTE . 
iãW..-,.....? ';:'. - '''..!?_ADA M CtlitRIMOYOS 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
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C71 

C °) 

CD 

= V./ 
-7e cr) 

c.] J.: 2007 , 

.01. índ., ' nessen•no 
1734455 ITEP IN 

• a.140a 

30511 011:0311 

j154 

e Cr: 
u Cr:  

e 
rua ....---- 

C c; CMRA/11i, 1107(18 

" 

. •••••••• 4071.45170 
0/1,094494,4 

trem-13w.. ama., 

,RIO GRANDE po NORTE WAZ:r5-

1 
27/09• Daz 
0.A,• 
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03/01/24, 13:05 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

14.898.657/0001-22 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

09/01/2012 

NOME EMPRESARIAL 

GIULLIAN MONTE HENRIQUE 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GIULLIAN MONTE & DDB EDICOES MUSICAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

90.01-9-99 -Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 
18.30-0-01 - Reprodução de som em qualquer suporte 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
59.20-1-00 -Atividades de gravação de som e de edição de música 
77.39-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R SAO VICENTE 

CEP 

59.380-000 
BAIRRO/DISTRITO 

JK 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

GIULLIANMONTE@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

NÚMERO 

33 
COMPLEMENTO 

ANEXO: B; 

MUNICIPIO 

CURRAIS NOVOS 

TELEFONE 

(84) 9983-0133 

PORTE 

ME 

UF 

RN 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/01/2012 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
riritint 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/01/2024 às 13:05:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

04-

about:blank 1/1 Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
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- PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 5)N' 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

( DEFINITIVO ) 
Número do Alvara. 

000003059 
Validade: 

31/12/2024 
Inscrição Municipal: 

004.553-5 
Competência: 

2024 
Concedido a: 

GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME 

Início da atividade: 

01/2012 
Nome Fantasia: 

GM EDICOES MUSICAIS 

Simples Nacional: 

SIM 
Endereço / Logradouro: 

RUA SA0 VICENTE, 33, ANEXO B, J. K., 59380-000 

CPFICNPJ: 

14.898.657/0001-22 

Data da emissão: 

17 de MAIO de 2024 

Natureza Jurídica: 

1- FIRMA INDIVIDUAL 

Regime do 1SS: 

MICROEMPRE 

Regime deTLF: 

NORMAL 

Regime de PUBLICIDADE: 

NORMAL 
Regime do MÁQUINAS E AFINS: 

NORMAL 

Regime dde OCUPAÇÃO DE ÁREA PUBLICA: 

NORMAL 

Regime da VIGILÂNCIA SANITÁRIA: 

NAO INCIDE 
. 19tridade Econômica Principal: 

90019002 - PRODUCAO MUSICAL 

Atividade(s) Econômica(s) Secundária(s): 

leaN 

Observações: AUTENTICAÇÃO 

- .- . 

• 

.. . 
-, 
it.

- 
'At 19.i. • kr. 

FDZU03263 
VALIDE ESTE ALVARÁ NO SITE: http://prefeituracurraisnovos.com.br/ 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
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J3 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GIULLIAN MONTE HENRIQUE 
CNPJ: 14.898.657/0001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:40:38 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2024. 
Código de controle da certidão: BEF2.3F81.FE8A.EA6B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Secretaria de Estado da Tributação 
Procuradoria Geral do Estado 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 8706501 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

Contribuinte: GIULLIAN MONTE HENRIQU 

CNPJ: 14.898.657/0001-22 Inscrição Estadual: 20.263.516-3 

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo 
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, 
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de 
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições 
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa. 

ASPECTOS DE VALIDADE 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço 
https://uvt.set.rn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta. 
Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa N°001, de 09/02/2012 - PGE/SET. 
Emitida em 17/05/2024 às 10:51:29 <Horário de Natal/RN>. 
Endereço IP: 45.228.102.89. 
Validade até 15/06/2024. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Prefeitura Municipal de Currais Novos 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 

Departamento de Arrecadação e Cobrança 

Certidão Negativa de Débitos - Fazenda Municipal 

Número 106.052 

Ressalvando o direito da PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS de inscrever e cobrar 

as dívidas que vierem a ser apuradas, é CERTIFICADO que não constam, na presente 

data, pendências do contribuinte abaixo identificado, para débitos de qualquer 

natureza fiscal em aberto, administrados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS do Município. 

Contribuinte: GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME 

C.N.P.J.: 14.898.657/0001-22 

Certidão Válida por 60 dias 

Currais Novos, 15 de ABRIL de 2024 

Código de Validação: LSBW76422 

Certidão emitida Gratuitamente 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço http://www.prefeituracurraisnovos.com.br, pelo agente 
recebedor. 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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17/05/24, 10:49 Consulta Regularidade do Empregador 

e" 

0*N 

voltar 

CAIXA ECONOWCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 14.898.657/0001-22 

Razão 
GIULLIAN MONTE HENRIQUE ME 

Social: 
Endereço: RUA SA0 VICENTE 33 ANEXO B / 3K / CURRAIS NOVOS / RN / 59380-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/05/2024 a 14/06/2024 

Certificação Número: 2024051604321874792809 

Informação obtida em 17/05/2024 10:49:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrUpages/consultaEmpregadorjsf 1/1 Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Página 1. de 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TPARALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GIULLIAN MONTE HENRIQUE (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 14.898.657/0001-22 

Certidão n°: 34379182/2024 

Expedição: 17/05/2024, às 11:03:25 

Validade: 13/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GIULLIAN MONTE HENRIQUE (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.898.657/0001-22, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dá i as e sugestões: crici1eL3L.jus.br 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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401 
PODER JUDICIÁRIO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO ESTADUAL 

Falência e/ou Recuperação Judicial e Extrajudicial 

Data EmissãêSfr
1 7/05/20i4 

CERTIDÃO 2262839/2024 FOLHA 1/1 

Certifico que, pesquisando os registros de distribuições de feitos do Estado do Rio 
Grande do Norte, no período de 20 anos, verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

Nome: GIULLIAN MONTE HENRIQUE 

CPF/CNPJ: 14.898.657/0001-22 

Endereço: RUA SÃO VICENTE, N° 33, ANEXO B, JK, Currais Novos/RN, 59380-000 

Na hipótese de haver processos com Segredo de Justiça e Sigilo Externo, não serão 
informados nessa Certidão. 

CERTIFICO, outrossim, que os dados pessoais, constantes nesta certidão, foram 
informados pelo solicitante, devendo sua titularidade ser conferida pelo interessado e 

destinatário. 

Esta certidão abrange a i a Instância da Justiça Estadual do RN. 

O TJRN CERTIFICA AINDA, que a pesquisa dos registros de distribuições de feitos cíveis, 
envolvendo as Ações de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, inclui também os 
procedimentos do Decreto Lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945. 

CERTIFICA finalmente, que esta certidão, pode ter sua autenticidade confirmada no 
endereço eletrônico www.tjrn.jus.br, no campo Consultas / Emissão e autenticação de certidão, 
informando-se o seu número, por um prazo máximo de 30 (trinta) dias de validade. 

Esta certidão está sendo emitida com base na busca processual realizada na base de 
^dados unificada do GPS-JUS, em 17/05/2024 10:48. Esta é uma base consolidada do TJRN que 

contempla os seguintes sistemas: PJE (10 e 2° Grau), SAJ (10 e 2° Grau) e SEEU. 

Esta certidão terá validade de 30 dias corridos, contados a partir da data de expedição 
do documento. 

Código autenticador: b1755bda6c44202e81c71773a47cabf4 

A autenticidade dessas informações pode ser verificada por meio do endereço 
eletrônico: https://apps.tjrn.jus.br/certidoes/f/public/index.xhtml 

Estado do Rio Grande do Norte, 17 de Maio de 2024 às 10:48 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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J5 
i, ° PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

iCkt', 
' '!'.. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS  

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

N° da Nota 
000000166 

N° da substituída

Data de Emissão 

29-12-2023 às 11:06:47 

Competência 

DEZ/2023 

Codigo de Verificação 

THMN58081 

Data Prest. de Serviço 

29/12/2023 

PRESTADOR SERVIÇOS 

CNPJ: 14.898.657/0001-22 Inscrição Municipal: 004.553-5 

Razão social:GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME 

Endereço: RUA SA0 VICENTE 33 59380-000 J. K. ANEXO B 

Município: CURRAIS NOVOS UF: RN 

Telefone: 84-99425505 E-mail: notafiscalddb@hotmail.com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE LAJES PINTADAS 

CSCNPJ/PAS: 08.159.394/0001-37 Inscrição Municipal: 

Enuereço: RUA SÃO FRANCISCO 275 59235-000 CENTRO 

Município: LAJES PINTADAS UF: 1-C: 

Telefone: E-mail: 

SERVIÇOS 

12.12-EXECUÇÃO DE MÚSICA. 

Item Descrição Quant. VLR Unitario VALOR TOTAL 
I APRESENTAÇÃO DO ARTISTA GIULLIAN MONTE NA FESTA DE REVEILLON NA CIDADE DE LAJES PINTADAS/RN 

 NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
1.00 30.000,00 30.000,00 

VALOR TOTAL DA NFS-e R8:30.000,00 

Deduções (R$) 

0,00 

Base Cálculo (R$) 

30.000,00 

Alíquota (%) 

2,88 

Valor do ISS (R$) 

864,00 

Outras retenções(R$) 

0,00 

INSS (RS) 
emk, 

0,00 

IRPJ (RS) 

0,00 

CSLL (RS) 

0,00 

COFINS (R$) 

0,00 

PIS/PASEP (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Dados bancários Banco do Nordeste Banco: 004 Ag: 100 Cc: 14.870-0 Giullian Monte Henrique ME CNPJ: 14.898.657/0001-22 P 
CNPJ 14898657000122 DOCUMENTO EMITIDO POR HEI OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE ICMS:Ã .
DE ISS. Local da Prestação de Serviço: LAJES PINTADAS - RIO GRANDE DO NORTE Natureza da Operação: Tributação Fora do 
Município 
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"‘“) 
k 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS O ,

'Silikt'% 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

N° da Nota 

000000177 

N° da substituída 

Data de Emissão 

08-03-2024 às 13:55:30 

Competência 

MAR/2024 

Codigo da Verificação 

JKGF97337 

Data Prest. de Serviço 

08/03/2024 

PRESTADOR SERVIÇOS 

CNPJ: 14.898.657/0001-22 Inscrição Municipal: 004.553-5 

Razão social:GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME 

Endereço: RUA SA0 VICENTE 33 59380-000 J. K. ANEXO B 

Município: CURRAIS NOVOS UF: RN 

Telefone: 84-99425505 E-mail: notafiscalddb@hotmail . com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social: MUNICíPIO DE PENDÊNCIAS 

CNCNPJ/PAS: 08.122.657/0001-33 Inscrição Municipal: 

En.,ereço: AV. FRANCISCO RODRIGUES 205 59504-000 CENTRO 

Município: PENDENCIAS UF: :ei 

Telefone: E-mail: 

SERVIÇOS 

12.12-EXECUÇÃO DE MÚSICA. 

Item Descrição Quant. VLR Unitario VALOR TOTAL 
1 APRESENTAÇÃO DO ARTISTA GIULLIAN MONTE NO CARNAVAL DA CIDADE DE PENDÊNciAs/RN No DIA 10 DE 

FEVEREIRO DE 2024 
1.00 30.000,00 30.000,00 

VALOR TOTAL DA NFS-e R$:30.000,00 

Deduções (R$) 

0,00 

Base Cálculo (R$) 

30.000,00 

Alíquota (%) 

3,04 

Valor do ISS (R$) 

912,00 

Outras retenções(R$) 

0,00 

INSS (RS) 

0,00 

IRPJ (RS) 

0,00 

CSLL (RS) 

0,00 

COFINS (R$) 

0,00 

PIS/PASEP (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Dados bancários Banco do Nordeste Banco: 004 Ag: 100 Cc: 14.870-0 Giullian Monte Henrique ME CNPJ: 14.898.657/0001-22 
Pix: CNPJ 14898657000122 DOCUMENTO EMITIDO POR HEI OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE 
ICMS E DE ISS. Local da Prestação de Serviço: PENDÊNCIAS - RIO GRANDE DO NORTE Natureza da Operação: Tributação Fora do 
Município 
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3_1 
lk4 PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

f p. 
'' 4,‘ SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

-,---; P 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

N' da Nota 

000000179 

N° da substituída

JX 
Data de Emissão 

17-04-2024 às 15:12:35 

Competência 

ABR/2024 

Codigo de Verificação 

OXUE13310 

Data Prest. de Serviço 

17/04/2024 

PRESTADOR SERVIÇOS 

CNPJ: 14.898.657/0001-22 Inscrição Municipal: 004.553-5 

Razão social:GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME 

Endereço: RUA SA0 VICENTE 33 59380-000 J. K. ANEXO B 

Município: CURRAIS NOVOS UF: RN 

Telefone: 84-99425505 E-mail: notafiscalddb@hotmail.com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANGUARETAMA / RN 

C,*CNPJ/PAS: 08.365.017/0001-54 Inscrição Municipal: 

Eu.,ereço: PRAÇA AUGUSTO SEVERO 242 59190-000 CENTRO 

Município: CANGUARETAMA UF: ..'N 

Telefone: E-mail: 

SERVIÇOS 

12.12-EXECUÇÃO DE MÚSICA. 

Item Descrição Quant. VLR Unitário VALOR TOTAL 

1 APRESENTAÇÃO DO ARTISTA GIULLIAN MONTE NA EMANCIPAÇÃO POLITICA DA CIDADE DE CANGUARETAMA/RN 
 NO DIA 15 DE ABRIL DE 2024 

1.00 30.000,00 30.000,00 

VALOR TOTAL DA NFS-e R$:30.000,00 

Deduções (R$) 

0,00 

Base Cálculo (R$) 

30.000,00 

Alíquota (%) 

2,97 

Valor do ISS (R$) 

891,00 

Outras retenções(R$) 

0,00 

INSS (RS) 

0/11S5 0,00 

IRPJ (RS) 

0,00 

CSLL (RS) 

0,00 

COFINS (R$) 

0,00 

PIS/PASEP (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Dados bancários Banco do Nordeste Banco: 004 Ag: 100 Cc: 14.870-0 Giullian Monte Henrique ME CNPJ: 14.898.657/0001-22 
Pix: CNPJ 14898657000122 DOCUMENTO EMITIDO POR MEI OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE 
ICMS E DE ISS. Local da Prestação de Serviço: CANGUARETAMA - RIO GRANDE DO NORTE Natureza da Operação: Tributação Fora do 
Município 

e 

• 
• 

.0

E 

119. I e e • 
''.:. 

l .
1

i • -- . 6

.. 
. 

." 

."
• ." • -11:1á 
,.. 1

E 

. 

Impresso por convidado em 10/06/2024 11:49. Validação: FA4A.FBE5.898D.EEC3.EB78.0B42.3BEA.E1CA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 67791/24. Data: 07/06/2024 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

96

96



ITZ 
INSTITUTO 
NACIONAL 
DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

8501 70013884 
24/01/2017 06:17 

00.000.2 317.0051911 7 

Pedido de Registro de Marca de Serviço (Mista) 

Número do Processo: 912199300 

Dados do Requerente 

Nome: giullian monte henrique 

CPF/CNPJ/Número INPI: 04500613455 

Endereço: rua sao vicente; n 33 

Cidade: Currais Novos 

Estado: RN 

CEP: 59380-000 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Pessoa Física 

e-mail: giullianmonte@hotmail.com 

Dados do Procurador/Escritório 

Procurador: 

Nome: JÚLISON CÉSAR SOUZA DOS SANTOS 

CPF: 08549538418 

e-mail: CONTATO@FAROLMARCAS.COM.BR 

N° API: 

N° OAB: 

UF: RN 

Dados da Marca 

Apresentação: Mista 

Natureza: Serviço 

Elemento Nominativo: GIULLIAN MONTE DEIXE DE BRINCADEIRA 

Marca possui elementos em 
idioma estrangeiro? Não 

Página 1 de 5 
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Imagem Digital da Marca 

GIULLIA 
MONT 
DEIXE DE BR I NCADE I RA 

A eventual deformação desta imagem, com relação à 
constante do arquivo originalmente anexado, terá sido 
resultado da necessária adequação aos padrões 
requisitados para a publicação da marca na RP1. Assim, 
a imagem ao lado corresponde ao sinal que 
efetivamente será objeto de exame e publicação, 
ressalvada a hipótese de substituição da referida 
imagem decorrente de exigência formal. Portanto, se a 
mesma não corresponder à imagem desejada para 
registro nesse Órgão, substitua-a, antes de finalizar o 
Pedido/Petição, observando as especificações 
constantes do Manual do Usuário. 

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxiliares 

Classe escolhida: NCL(10) 41 

Descrição da Especificação: 

• Banda de música [serviços de entretenimento] 

• Grupo musical 

• Serviços de composição musical 

• serviços de conjunto musical [serviços de entretenimento] 

Declaração de Atividade 

ErEm cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, declaro, sob as penas da Lei, que 
exerço efetiva e licitamente atividade compatível com os produtos ou serviços reivindicados de 
modo direto ou através de empresas controladas direta ou indiretamente. 

"., Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4), segundo a Classificação de Viena 

Categoria Divisão Seção Descrição 

2 1 16 Sombras ou silhuetas de homem 

2 1 9 Músicos, homens com instrumentos musicais, maestros 

27 5 1 Letras apresentando um grafismo especial 

29 1 8 Preto 

29 1 2 Amarelo, dourado 

Página 2 de 5 
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Anexos 

Descrição 

Comprovante Comprovante de pagamento giullian monte deixe 
de brincadeira 

Procuração 

Nome do Arquivo 

PGTO GRU DEIXE DE BRINCADEIRA.pdf 

PROCURACAO GIULLIAN MONTE.pdf 

EIDeclaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acessar o e-Marcas. 
A partir de agora, o número 912199300 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do pedido está 
condicionada à confirmação do pagamento da respectiva CRU (Guia de Recolhimento da União), que deverá ter 
sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao cumprimento satisfatório de eventual 
exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até cinco dias contados do primeiro dia útil após a 
publicação da referida exigência na RPI (disponível em formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do 
presente pedido vir a ser considerado inexistente. Portanto, acompanhe o andamento do seu processo, acessando 
regularmente a RPI. 

Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Versão 2.1) em 24/01/2017 às 06:17 
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20/01/2017 Banco do Brasil J.) 

Boletos, Convênios e outros 

20/01/2017 - BANCO DO BRASIL - 18:32:59 

369803698 0010 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS 

CLIENTE: AGIL MARCAS E PATENTES 

AGENCIA: 3698-6 CONTA: 39.366-5 

BANCO DO BRASIL 

00192405895000002317100519117212600000000014200 

NR. DOCUMENTO 12.004 

NOSSO NUMERO 231700519117 

CONVENIO 00240585 
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIED 

AG/COD. BENEFICIARIO 2234/00333028 
DATA DO PAGAMENTO 20/01/2017 

VALOR DO DOCUMENTO 142,00 

VALOR COBRADO 142,00 

NR.AUTENTICACAO 5.C2F.2AF.851.066.8D6 

Central de Atendimento BB 
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas 
0800 729 0001 Demais localidades 

Consultas, informacoes e servicos transacionais. 

SAC 

0800 729 0722 

Informacoes, reclamacoes e cancelamento de 

produtos e servicos. 

Ouvidoria 

0800 729 5678 

Reclamacoes nao solucionadas nos canais 
habituais: agencia, SAC e demais canais de 

atendimento. 

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala 
0800 729 0088 

Informacoes, reclamacoes, cancelamento de 
cartao, outros produtos e servicos de Ouvidoria. 

A336201810236028016 
20/01/2017 18:32:59 

Transação efetuada com sucesso por: JA104608 JOSE JOBSON DE MEDEIROS VIEIRA. 

https://aapj.bb.com.br/aapj/horneV2.bb?tokenSessao=03d708a3f6e19a01c879da5d6f34f1d2# 
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PROCURAÇÃO PARA REGISTRO DE MARCAS E PATENTES 

OUTORGANTE: Giullian Monte Henrique, portador(a) do RG n° 1.734.455 e do CPF n° 

045.006.134-55, residente e domiciliado(a) na Rua São Vicente, 33, JK, CEP: 59.380-000 na 

cidade de CURRAIS NOVOS-RN. 

OUTORGADO: Júlison César Souza dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG 

no 002.486.051, CPF no 085.495.384-18, residente e domiciliado na Av. Maria Lacerda 

Montenegro, no 170, bairro Nova Parnamirim, CEP 59.152-600, Parnamirim, RN. 

Através do presente instrumento particular de procuração, o OUTORGANTE nomeia e constitui 

o OUTORGADO como seu procurador para representá-lo perante o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial - INPI, Escola de Belas Artes e Biblioteca Nacional, bem como perante 

todas as Juntas Comerciais dos Estados e da União Federal, com o fim de requerer e processar 

pedidos de registros de marcas, pedidos de extensão de proteção ao nome comercial, de 

registro de direitos autorais, modelos de utilidade, desenhos industrias e outros relativos à 

Propriedade Industrial, como anotações, firmas e denominações sociais, licença de uso e 

exploração de marcas e patentes, podendo o OUTORGADO apresentar e retirar documentos, 

satisfazer exigências, ceder ou transferir, pagar taxas e emolumentos, apresentar oposições e 

recursos, replicar aos interpostos por terceiros e praticar, enfim, todos os atos previstos em 

lei, inclusive desistência, renúncias, substabelecimentos e notificações extrajudiciais, agindo 

em conjunto ou separadamente. 

Natal-RN, 28 de DEZEMBRO de 2016. 

7/e

iullian Monte Henrique 
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NA HORA H 

GIULLIAN MONTE FARÁ 
INTERCÂMBIO MUSICAL 
COM DORGIVAL DANTAS 
SÁBADO NO PROJETO 
TOCA BRASIL 

By Hilneth Correia 

crattasi
n"pus 

22.0UT 

N-  
11I•C HUELO 

TOME FORRO 
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O sanfoneiro potiguar Giullian Monte, que tem Dorgival 

Dantas como um dos seus espelhos na música, terá uma 

grande realização neste sábado, dia 22 de outubro. 

Escalado para ser a atração local do Toca Brasil, fará o 

seu show no mesmo palco e na mesma noite do poeta da 

sanfona. O intercâmbio musical faz parte do projeto que 

tem a proposta de enaltecer a riqueza da música 

brasileira, em seus diferentes estilos e ritmos, com um 

rico intercambio e troca cultural de atrações locais e 

nacionais. 

A apresentação será às 21h, no Teatro Riachuelo. Os 
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OAgitos e Baladas 
Por Ulysses Freire 

4 11'‘I 

Gravação de DVD 
autoral de Giullian 
Monte terá 
participações especiais 

29 de dezembro de 2016 I. ulyssesfreire 
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Mo 
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201 

7 
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e ser um ano de muitas novidades e realizações 

profissionais. Representando um marco na carreira do 

artista, Giullian Monte se prepara para gravar no dia 

10 de janeiro o seu primeiro DVD totalmente autoral. 

Um dos destaques deste projeto é a participação 

especial de músicos famosos na cena autoral da 

CROMO() OVO 
finvir 

LIMPA -NO 011 
Y • 2 rcs'! 
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UNIVERSAL MUSIC BRASIL 

Giullian Monte 

NOTÍCIAS DO ARTISTA 

Giullian Monte lança o single e o clipe de 
"Sem Você Tá Lindo", com a participação 
de Mano Walter 
O cantor e sanfoneiro Giullian Monte lança nesta 
sexta (17) o single e o clipe(...) 
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UNIVERSAL Att--

UNIVERSAL MUSIC BRASIL 

Giullian Monte lança o single e o 
clipe de "Sem Voce Tá Lindo", 
com a participação de Mano 
Walter 

O cantor e sanfoneiro Giullian Monte lança 
nesta sexta (17) o single e o clipe de "Sem 
Você lá Lindo", com a participação de Mano 
Walter. O vídeo foi extraído do DVD inédito de 
Giullian, que vai contar com músicas autorais, 
entre sucessos e inéditas, e será lançando em 
breve pela Universal Music. 

Depois de ter acompanhado em todo o 
Nordeste artistas e bandas de forró, Giullian 
Monte decidiu iniciar o seu próprio projeto 
musical. E foi assim que surgiu uma das 
bandas mais famosas do estado, a Deixe de 
Brincadeira, carinhosamente chamada de 
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NA HORA H 

ARRAIÁ DO SEU GENTIL 
TRAZ DORGIVAL DANTAS, 
LUAN ESTILIZADO E 
GIULLIAN MONTE 

By Hilneth Correia 

9 

srcre nograndedanorte 

O clima de São João este ano chega com a gentileza do 

Arraiá do Seu Gentil, que acontece dia 4 de maio, na 
Prainha, que fica na Via Costeira. 

Com uma atmosfera única, o arraiá resgata a cultura 

nordestina e a tradição das festas juninas com 

decoração temática, barracas com comidas típicas e 

muitas ativações criando um ambiente festivo. 

E para animar a festa, o melhor do forró com Dorgival 

Dantas, Luan Estilizado e Giullian Monte. O Arraiá do 

Seu Gentil celebra a riqueza cultural do Nordeste e vai 

proporcionar experiências diferenciadas ao público. 

A venda de ingressos acontece no site OutGo e nas 

Lojas D Store (Hermes da Fonseca e Lagoa Nova). 

Mais informações a respeito do Arraiá do Seu Gentil 

estão no perfil oficial @oseugentil no lnstagram. 

A GENTE SE IMPORTA COMO QUE S 
~ia 04.4 
henim 

,4411k ( PNè4 1143 7443 
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Parque do Povo tem Gabriel 
Diniz e Giullian Monte 
Redação 

e 1010812018 C) 08:08 

110 Ouvir: Parque do F 0:00 

A programação do Parque do Povo para este 
domingo (10) contará com Gabriel Diniz, Giullian 

Monte e Fabiano Guimarães. Os artistas se 

apresentarão no palco principal do evento, que é 
prestigiado por conterrâneos, e turistas de diversas 
partes do país, em Campina Grande. 

As festividades do Maior São João do Mundo, 
chegaram a ter músicas suspensas pelo Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), mas a 
ação foi revogadas, e a festa teve inicio nessa sexta-
feira (8), onde os forrozeiros puderam dançar ao som 
das apresentações dos artistas: Mano Walter, 
Santanna, Os Anselmos e Biliu de Campina. 

Nesse sábado (9), aniversário da Correio FM, o 
público pôde prestigiar os shows de Sirano e Sirino, 
Rita de Cássia, Coroné Grilo e Loirão. A festa que está 
programada até o dia 8 de julho, é um dos maiores 

picos para a economia da cidade e em função dos dez 
dias da paralisação dos caminhoneiros, o evento teve 
que ser adiado. 

Em entrevista para o Portal Correio o prefeito 

Romero Rodrigues (PSDB) falou sobre o ocorrido: "O 

impacto vai vir depois, alguém vai pagar essa conta e 
certamente nas receitas públicas e a cidade também. 
Certamente está refletindo negativamente na cidade 
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28 de março de 2024 

0 Agitos e Baladas 
Por Ulysses Freire 

NOVIDADE 

Arraiá do Seu Gentil 
traz Dorgival Dantas, 
Luan Estilizado e 
Giullian Monte em 
maio 
a 28 de março de 2024 / ulyssesfreire 

O clima de São João este ano chega com a gentileza do 

Arraiá do Seu Gentil, que acontece dia 4 de maio, na 

Prainha, que fica na Via Costeira. 

Com uma atmosfera única, o arraiá resgata a cultura 

nordestina e a tradição das festas juninas com 

decoração temática, barracas com comidas típicas e 

muitas ativações criando um ambiente festivo. 

E para animar a festa, o melhor do forró com Dorgival 

Dantas, Luan Estilizado e Giullian Monte. O Arraiá do 

Seu Gentil celebra a riqueza cultural do Nordeste e vai 

proporcionar experiências diferenciadas ao público. 

A venda de ingressos acontece no site OutGo e nas 

Lojas D Store (Hermes da Fonseca e Lagoa Nova). 

Mais informações a respeito do Arraia do Seu Gentil 

estão no perfil oficial @oseugentil no Instagram. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pelo 

Secretário de Cultura, e Autorizo a comissão de contratação, a dar 

prosseguimento ao procedimento de contratação direta por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a Contratação do artista "Giullian 

Monte", para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração 

de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 

2024 do município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe - se para o 

departamento de contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária 

apresentada para o respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para 

analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso ver se configura como 

Inexigibilidade de licitação. 

Atenciosamente, 

Santa Luzia - PB, 21 de maio de 2024. 

,e )d
O É A EXANDRE RAI-MO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José Alexandre de Araújo 
Prefeito Constitucional 
CPF: 374.318.894 -5

Pref. Mun. de Santa Luzia - PB 
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Poder Judiciário 

• 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

O MM. Juiz Presidente da lil Junta Eleitoral da 26 Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligação TRABALHO E PROGRESSO (MDB / PTB / REPUBLICANOS / PSD). 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da 11 Junta Eleitoral da 261 Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://dIvulgacandcontas.tse.jus.br 
Código verificador: ac91886e7b3e5367d9b517a471)f2e5cf 

rwasanii~~~~~"fflalefflEtiiim;a1.~~~~.ant IIIIII~~~1~~e~",-earq~~~~~magmeiar,ma2~~~ 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/06/2024 às 10:52:03 foi protocolizado o documento
sob o Nº 67803/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000962024
Data da Publicação: 07/06/2024
Data da Assinatura: 24/05/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 30.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação do artista Giullian Monte, para apresentação de show musical no dia 21 de junho com duração
de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de São João do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB.
Contratado (Nome): GIULLIAN MONTE HENRIQUE - ME
Contratado (CNPJ): 14.898.657/0001-22

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 523b465bd8a5039cfbd0d82acd84019f

Comprovantes de regularidade da contratada Sim fa4afbe5898deec3eb780b423beae1ca

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 2239a97f4672f493b7fcd36aadc57c3e

Contrato ou instrumento equivalente Sim ed370acfd4d149e51ef2968fad79278c

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 07 de Junho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

67791/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/06/2024 às 10:52h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 67803/24 ao Documento 67791/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 67791/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 68 - 75 ed370acfd4d149e51ef2968fad79278c

Comprovante de publicidade 76 - 78 523b465bd8a5039cfbd0d82acd84019f

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 79 2239a97f4672f493b7fcd36aadc57c3e

Comprovantes de regularidade da contratada 80 - 110 fa4afbe5898deec3eb780b423beae1ca

RECIBO PROTOCOLO 111 0ee99e9a8edffb58a7e75c4ac0387da2

João Pessoa, 07 de Junho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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